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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 27/2016
de 23 de agosto

Aprova medidas para a criação de uma rede de centros de 
recolha oficial de animais e estabelece a proibição do 
abate de animais errantes como forma de controlo da po-
pulação.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei aprova medidas para a criação de uma 
rede de centros de recolha oficial de animais e para a 
modernização dos serviços municipais de veterinária, e 
estabelece a proibição do abate de animais errantes como 
forma de controlo da população, privilegiando a esterili-
zação.

Artigo 2.º
Deveres do Estado

1 — O Estado assegura a integração de preocupações 
com o bem -estar animal no âmbito da Educação Ambiental, 
desde o 1.º Ciclo do Ensino Básico.

2 — O Estado, em conjunto com o movimento associa-
tivo e as organizações não -governamentais de ambiente 
e de proteção animal, dinamiza anualmente no território 
nacional campanhas de sensibilização para o respeito e a 
proteção dos animais e contra o abandono.

3 — Os organismos da administração central do Estado 
responsáveis pela proteção, bem -estar e sanidade animal, 
em colaboração com as autarquias locais, o movimento 
associativo e as organizações não -governamentais de am-
biente e de proteção animal, promovem campanhas de 
esterilização de animais errantes e de adoção de animais 
abandonados.

4 — O Governo, em colaboração com as autarquias lo-
cais, promove a criação de uma rede de centros de recolha 
oficial de animais que deve responder às necessidades de 
construção e modernização destas estruturas, com vista 
à sua melhoria global, dando prioridade às instalações e 
meios mais degradados, obsoletos ou insuficientes.

Artigo 3.º
Cedência, abate ou occisão e eutanásia em centros

de recolha oficial de animais

1 — Os animais acolhidos pelos centros de recolha 
oficial de animais que não sejam reclamados pelos seus 
detentores no prazo de 15 dias, a contar da data da sua 
recolha, presumem -se abandonados e são obrigatoriamente 
esterilizados e encaminhados para adoção, sem direito a 
indemnização dos detentores que venham a identificar -se 
como tal após o prazo previsto.

2 — Findo o prazo de reclamação, os animais referidos 
no número anterior podem, sob parecer obrigatório de 
médico veterinário ao serviço do município, ser cedidos 
gratuitamente pelas câmaras municipais ou centros de 
recolha oficial de animais, quer a pessoas individuais, 
quer a instituições zoófilas devidamente legalizadas e que 
provem possuir condições adequadas para o alojamento e 
maneio dos animais.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, 
as câmaras municipais e os centros de recolha oficial de 
animais divulgam ao público, de forma adequada e regular, 
os animais disponíveis para adoção, nomeadamente através 
de plataforma informática.

4 — O abate ou occisão de animais em centros de re-
colha oficial de animais por motivos de sobrepopulação, 
de sobrelotação, de incapacidade económica ou outra que 
impeça a normal detenção pelo seu detentor, é proibido, 
exceto por razões que se prendam com o estado de saúde 
ou o comportamento dos mesmos.

5 — O abate ou occisão de animais só pode ser reali-
zado em centros de recolha oficial de animais, por médico 
veterinário, depois de ponderadas todas as condicionantes 
de risco que determinem a recolha do animal e após terem 
sido cumpridos os períodos de vigilância sanitária, quando 
a eles haja lugar.

6 — A eutanásia pode ser realizada em centros de reco-
lha oficial de animais ou centros de atendimento médico 
veterinário, por médico veterinário, em casos comprovados 
de doença manifestamente incurável e quando se demons-
tre ser a via única e indispensável para eliminar a dor e o 
sofrimento irrecuperável do animal.

7 — Em qualquer dos casos, abate, occisão ou eutanásia, 
a indução da morte ao animal deve ser efetuada através 
de métodos que garantam a ausência de dor e sofrimento, 
devendo a morte ser imediata, indolor e respeitando a 
dignidade do animal.

8 — As boas práticas para a realização do abate, occisão 
e eutanásia são divulgadas pela Direção -Geral de Alimen-
tação e Veterinária e pela Ordem dos Médicos Veterinários.

9 — Para efeitos de monitorização, todos os centros de 
recolha oficial de animais publicitam, no primeiro mês de 
cada ano civil, os relatórios de gestão do ano anterior, com 
os números de recolhas, abates ou occisões, eutanásias, 
adoções, vacinações e esterilizações efetuadas.

10 — Com base nos relatórios referidos no número 
anterior, a Direção -Geral de Alimentação e Veterinária 
elabora e publicita um relatório anual sobre a situação ao 
nível nacional, até ao fim do primeiro trimestre de cada 
ano civil.

Artigo 4.º
Vacinação e esterilização

O Estado, por razões de saúde pública, assegura, por 
intermédio dos centros de recolha oficial de animais, a cap-
tura, vacinação e esterilização dos animais errantes sempre 
que necessário, assim como a concretização de programas 
captura, esterilização, devolução (CED) para gatos.

Artigo 5.º
Período transitório

1 — Os centros de recolha oficial de animais dispõem 
do prazo de dois anos, a contar da data de entrada em vigor 
da presente lei, para proceder à implementação do disposto 
no n.º 4 do artigo 3.º

2 — Os centros de recolha oficial de animais dispõem 
do prazo de um ano, a contar da data de entrada em vigor 
da presente lei, para implementar as condições técnicas 
para a realização da esterilização, nos termos legais e re-
gulamentares previstos.

3 — Até 31 de maio do ano civil seguinte ao primeiro 
ano da data de entrada em vigor da presente lei, o membro 
do Governo que tutela a Direção -Geral de Alimentação e 
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Veterinária apresenta à comissão parlamentar competente, 
o relatório previsto no n.º 10 do artigo 3.º

Artigo 6.º
Regulamentação

A presente lei é regulamentada no prazo de 90 dias, 
ouvidas a Associação Nacional de Municípios Portugue-
ses, a Associação Nacional de Freguesias, a Ordem dos 
Médicos Veterinários e a Associação Nacional de Médicos 
Veterinários dos Municípios.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no prazo de 30 dias a 
contar da data da sua publicação.

Aprovada em 9 de junho de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 28 de julho de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 10 de agosto de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Lei n.º 28/2016
de 23 de agosto

Combate as formas modernas de trabalho forçado, procedendo 
à décima primeira alteração ao Código do Trabalho, aprovado 
pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, à quinta alteração ao 
regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, e à terceira 
alteração ao regime jurídico do exercício e licenciamento das 
agências privadas de colocação e das empresas de trabalho 
temporário, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 260/2009, de 25 de 
setembro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à alteração do Código do Tra-
balho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 
do regime jurídico da promoção da segurança e saúde no 
trabalho, aprovado pela Lei n.º 102/2009, de 10 de setem-
bro, e do regime jurídico do exercício e licenciamento das 
agências privadas de colocação e das empresas de trabalho 
temporário, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 260/2009, de 
25 de setembro.

Artigo 2.º
Alterações ao Código do Trabalho

Os artigos 174.º e 551.º do Código do Trabalho, apro-
vado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, alterado pelas 
Leis n.os 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de 
outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 
69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, de 8 de maio, 55/2014, 
de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de abril, e 120/2015, de 

1 de setembro, e 8/2016, de 1 de abril, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 174.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A empresa de trabalho temporário e o utiliza-

dor de trabalho temporário, bem como os respetivos 
gerentes, administradores ou diretores, assim como as 
sociedades que com a empresa de trabalho temporário 
ou com o utilizador se encontrem em relação de parti-
cipações recíprocas, de domínio ou de grupo, são subsi-
diariamente responsáveis pelos créditos do trabalhador 
e pelos encargos sociais correspondentes, assim como 
pelo pagamento das respetivas coimas.

Artigo 551.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O contratante e o dono da obra, empresa ou 

exploração agrícola, bem como os respetivos gerentes, 
administradores ou diretores, assim como as sociedades 
que com o contratante, dono da obra, empresa ou explo-
ração agrícola se encontrem em relação de participações 
recíprocas, de domínio ou de grupo, são solidariamente 
responsáveis pelo cumprimento das disposições legais e 
por eventuais violações cometidas pelo subcontratante 
que executa todo ou parte do contrato nas instalações 
daquele ou sob responsabilidade do mesmo, assim como 
pelo pagamento das respetivas coimas.»

Artigo 3.º
Alteração ao regime jurídico da promoção

da segurança e saúde no trabalho

O artigo 16.º do regime jurídico da promoção da segu-
rança e saúde no trabalho, aprovado pela Lei n.º 102/2009, 
de 10 de setembro, alterada pelas Leis n.os 42/2012, de 
28 de agosto, e 3/2014, de 28 de janeiro, pelo Decreto -Lei 
n.º 88/2015, de 28 de maio, e pela Lei n.º 146/2015, de 
9 de setembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 16.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O dono da obra, empresa ou exploração agrícola 

e a empresa utilizadora ou adjudicatária de obra ou 
serviço, bem como os respetivos gerentes, adminis-
tradores ou diretores, assim como as sociedades que 
com o dono da obra, empresa ou exploração agrícola, 
empresa utilizadora ou adjudicatária de obra ou serviço 
se encontrem em relação de participações recíprocas, de 
domínio ou de grupo, são solidariamente responsáveis 
pelas violações das disposições legais relativas à segu-
rança e saúde dos trabalhadores temporários, dos que lhe 
forem cedidos ocasionalmente ou dos trabalhadores ao 
serviço de empresas prestadoras de serviços, cometidas 
durante o exercício da atividade nas suas instalações, 
assim como pelo pagamento das respetivas coimas.»
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Artigo 4.º
Alteração ao regime jurídico do exercício e licenciamento

das agências privadas de colocação
e das empresas de trabalho temporário

O artigo 13.º do regime jurídico do exercício e li-
cenciamento das agências privadas de colocação e das 
empresas de trabalho temporário, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 260/2009, de 25 de setembro, alterado pelas Leis 
n.os 5/2014, de 12 de fevereiro, e 146/2015, de 9 de setem-
bro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 13.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O utilizador, bem como os respetivos geren-

tes, administradores ou diretores, assim como as so-
ciedades que com aquele se encontrem em relação de 
participações recíprocas, de domínio ou de grupo, são 
solidariamente responsáveis pelo incumprimento, por 
parte da empresa de trabalho temporário, dos encargos e 
obrigações legais relativas aos trabalhadores, bem como 
pelo pagamento das respetivas coimas.»

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a data da 
sua publicação.

Aprovada em 20 de julho de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 10 de agosto de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 10 de agosto de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Lei n.º 29/2016
de 23 de agosto

Regime de apoio à agricultura familiar nas Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Objeto e âmbito

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei estabelece um regime contributivo para 
a agricultura familiar nas Regiões Autónomas dos Açores 
e da Madeira, aplicável aos contribuintes abrangidos pelo 

regime simplificado de tributação previsto no Código do 
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — São abrangidos pelo regime especial previsto na 
presente lei:

a) Os produtores agrícolas com domicílio fiscal nas 
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, que te-
nham aberto atividade agrícola na Administração Tributária 
de acordo com o Código da Classificação Portuguesa das 
Atividades Económicas, depois de 31 de dezembro de 
2010, que mantenham a mesma à data de 1 de janeiro 
de 2017, bem como todos os que abram atividade a partir 
de 31 de dezembro de 2016, que exerçam efetiva atividade 
profissional na exploração agrícola ou equiparada;

b) Os cônjuges dos produtores agrícolas identificados 
na alínea a) que exerçam efetiva atividade profissional na 
exploração, com caráter de regularidade e permanência;

c) Os trabalhadores que exercem atividades agrícolas 
ou equiparadas, depois de 31 de dezembro de 2010, sob 
autoridade de um produtor agrícola, enquanto entidade 
empregadora, seu familiar, em explorações que tenham 
por objeto principal a produção agrícola e que mantenham 
esse exercício à data de 1 de janeiro de 2017, bem como 
todos os trabalhadores que sejam admitidos a partir de 31 
de dezembro de 2016 nas mesmas condições.

2 — As pessoas que vivem em união de facto nas con-
dições previstas na Lei n.º 7/2001, de 11 de maio, alterada 
pelas Leis n.os 23/2010, de 30 de agosto, e 2/2016, de 29 de 
fevereiro, são abrangidas pelo presente regime nos termos 
aplicáveis aos cônjuges.

3 — Para efeitos do disposto nas alíneas a) e c) do n.º 1, 
consideram -se equiparadas a «atividades e explorações 
agrícolas» as atividades e explorações de silvicultura, 
pecuária, hortofloricultura, floricultura, avicultura e api-
cultura, ainda que nelas a terra tenha uma função de mero 
suporte de instalações.

4 — Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1, 
entende -se por «familiar» apenas os ascendentes e descen-
dentes na linha reta em 1.º e 2.º grau, do produtor agrícola, 
enquanto entidade empregadora, que façam parte do seu 
agregado familiar, designadamente vivam em situação de 
economia comum e que com o produtor agrícola exerçam 
a respetiva atividade de forma regular e permanente.

CAPÍTULO II

Produtores agrícolas

Artigo 3.º
Base de incidência contributiva e taxas

1 — As taxas contributivas aplicáveis aos produtores 
agrícolas referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo anterior 
são as seguintes:

a) 8 % do valor do indexante dos apoios sociais (IAS) no 
caso de rendimentos mensais declarados de valor inferior 
a 1,5 (uma e meia) vezes o IAS, com exceção dos rendi-
mentos abrangidos pela alínea b) do n.º 1 do artigo 139.º 
do Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previ-
dencial de Segurança Social;
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b) 15 % do valor de 1,5 (uma e meia) vezes o IAS, no 
caso de rendimentos mensais declarados de valor igual ou 
superior a 1,5 (uma e meia) vezes o IAS;

c) 15 % do valor de 2 (duas) vezes o IAS, no caso de 
rendimentos mensais de valor igual ou superior a 2 (duas) 
vezes o IAS;

d) 15 % do valor de 3 (três) vezes o IAS, no caso de 
rendimentos mensais de valor igual ou superior a 3 (três) 
vezes o IAS;

e) Para rendimentos mensais iguais ou superiores 
a 4 (quatro) vezes o IAS, o produtor agrícola fica obriga-
toriamente abrangido pelo regime geral dos trabalhadores 
independentes, sendo a obrigação contributiva e a base de 
incidência contributiva determinadas por referência ao 
duodécimo do rendimento relevante, de acordo com os 
artigos 162.º e 163.º do Código dos Regimes Contributivos 
do Sistema Previdencial de Segurança Social, deduzindo -se 
os rendimentos declarados a título de subsídios ao inves-
timento do apuramento da base de incidência.

2 — No início ou reinício de atividade, o produtor agrí-
cola é obrigatoriamente posicionado no escalão previsto 
na alínea a) do número anterior, do regime contributivo 
para a agricultura familiar nas Regiões Autónomas dos 
Açores e da Madeira, até 31 de outubro de cada ano, salvo 
o disposto nos números seguintes.

3 — Os produtores agrícolas podem optar por contribuir 
para o sistema por escalão superior ao que lhes é fixado, 
concorrendo para o financiamento do mesmo com o mon-
tante resultante da aplicação da percentagem de 15 % sobre 
o valor que corresponder ao escalão escolhido, podendo 
exercer essa opção no início ou reinício de atividade e 
sempre que ocorrer alteração da base de incidência con-
tributiva, devendo para o efeito apresentar requerimento 
durante o mês de novembro, para produzir efeitos no po-
sicionamento de novembro a outubro de cada ano.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3, os pro-
dutores agrícolas podem optar pelo enquadramento no 
regime geral dos trabalhadores independentes, devendo 
para o efeito apresentar requerimento no mês de início 
da atividade ou durante o mês de novembro, sendo, neste 
caso, tal opção definitiva e irrevogável.

5 — O enquadramento no regime geral dos trabalhado-
res independentes, previsto no artigo 132.º e seguintes do 
Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previden-
cial de Segurança Social, na situação prevista na alínea e) 
do n.º 1, não configura uma opção, nem produz os efeitos 
referidos no número anterior.

Artigo 4.º

Declaração anual de atividade

1 — O apuramento dos rendimentos mensais previstos nas 
alíneas a) a e) do n.º 1 do artigo 3.º tem por referência os ren-
dimentos declarados para efeitos fiscais no anexo B ao mo-
delo 3 da declaração do imposto sobre o rendimento de pes-
soas singulares e no anexo SS, relativos ao ano civil anterior, 
em que cada mês corresponde a 1/

12
 do rendimento relevante.

2 — A aferição da base de incidência contributiva e o 
posicionamento nos escalões contributivos previstos nas 
alíneas a) a e) do n.º 1 do artigo 3.º são efetuados anual-
mente, em outubro, através da declaração do imposto sobre 
o rendimento de pessoas singulares do ano civil anterior, 
que deve ser entregue pelo produtor agrícola à segurança 
social até 31 de outubro e produz efeitos no período de 
novembro a outubro.

3 — A falta de entrega da declaração do imposto sobre o 
rendimento de pessoas singulares dentro do prazo previsto 
no número anterior determina o enquadramento do produ-
tor agrícola no regime geral dos trabalhadores independen-
tes, sendo esse enquadramento definitivo e irrevogável.

4 — A segurança social notifica o produtor agrícola 
do enquadramento no regime dos trabalhadores indepen-
dentes, bem como do rendimento relevante, da base de 
incidência e da taxa contributiva, a vigorar a partir do mês 
de referência de novembro, para efeitos de cumprimento 
da obrigação contributiva como trabalhador independente.

5 — Os subsídios ao investimento não são considerados 
na determinação do rendimento relevante para apuramento 
da base de incidência contributiva dos produtores agrícolas 
abrangidos pela presente lei.

CAPÍTULO III

Trabalhadores de atividades agrícolas 
ou equiparadas

Artigo 5.º
Trabalhadores familiares das respetivas entidades empregadoras

1 — Os trabalhadores agrícolas e as respetivas entidades 
empregadoras, previstos na alínea c) do n.º 1 e no n.º 4 do 
artigo 2.º, concorrem para o financiamento do sistema à 
taxa de 29 %, respetivamente de 8 % e 21 %, do salário 
convencional equivalente ao valor do indexante de apoios 
sociais, sendo -lhes garantida a proteção social nas eventua-
lidades de doença, doenças profissionais, parentalidade, 
invalidez e velhice.

2 — Os trabalhadores referidos no número anterior 
podem requerer, mediante acordo com a entidade em-
pregadora, que os descontos a realizar incidam sobre a 
remuneração real, tendo como limite mínimo o valor da 
remuneração mensal garantida fixada na região (salário mí-
nimo regional), garantindo, além da proteção das eventua-
lidades referidas no n.º 1, proteção social no desemprego, 
sendo tal opção definitiva.

3 — O requerimento referido no número anterior pode 
ser apresentado a qualquer momento, mas só produz efei-
tos no 1.º dia do mês seguinte à sua entrega na segurança 
social.

CAPÍTULO IV

Financiamento

Artigo 6.º
Financiamento

O financiamento das prestações de proteção social 
abrangidas pela presente lei, na parte deficitária, é asse-
gurado através de transferências do Orçamento do Estado 
para o orçamento da segurança social.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 7.º
Regulamentação

A presente lei é regulamentada no prazo de 60 dias após 
a sua entrada em vigor.
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Artigo 8.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte à entrada 
em vigor do Orçamento do Estado posterior à sua apro-
vação.

Aprovada em 20 de julho de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 9 de agosto de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 10 de agosto de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Lei n.º 30/2016
de 23 de agosto

Regime da restituição de bens culturais que tenham saído ilicita-
mente do território de um Estado membro da União Europeia 
(transpõe a Diretiva 2014/60/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de maio de 2014).

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei transpõe para a ordem jurídica interna a 
Diretiva 2014/60/UE do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 15 de maio de 2014, relativa à restituição de bens 
culturais que tenham saído ilicitamente do território de um 
Estado membro da União Europeia.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — A presente lei é aplicável a bens culturais que, 
após 31 de dezembro de 1992, tenham saído ilicitamente 
do território nacional:

a) Português e se encontrem no território nacional de 
outro Estado membro da União Europeia;

b) De qualquer Estado membro da União Europeia e se 
encontrem em território português.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a 
aplicação da presente lei a saídas anteriores em caso de 
reciprocidade.

Artigo 3.º
Princípio da restituição de bens culturais

1 — Constitui dever do Estado português, nos termos 
da presente lei, diligenciar no sentido do regresso material 
de quaisquer bens culturais provenientes do território de 
outro Estado membro da União Europeia ao território 

do Estado membro de cujo território o bem cultural saiu 
ilicitamente, desde que:

a) Sejam protegidos ou definidos por qualquer Estado 
membro, antes ou depois de ter saído ilicitamente do seu 
território, como «património nacional de valor artístico, 
histórico ou arqueológico», de harmonia com a respetiva 
legislação nacional ou com os procedimentos administra-
tivos nacionais, na aceção do artigo 36.º do Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia; e

b) Tenham saído ilicitamente do território nacional desse 
Estado membro, nos seguintes casos:

i) Saída do território de um Estado membro em vio-
lação da respetiva legislação em matéria de proteção do 
património nacional ou em violação do Regulamento (CE) 
n.º 116/2009, do Conselho, de 18 de dezembro de 2008; ou

ii) Não regresso, decorrido o prazo de uma expedição 
temporária lícita; ou

iii) Violação de qualquer outra condição aposta a uma 
expedição temporária.

2 — O Estado português, nos termos da presente lei, 
diligencia junto das autoridades centrais nacionais dos 
outros Estados membros da União Europeia no sentido 
do regresso material ao território português de bens que:

a) Integrem o património cultural, ainda que não inscri-
tos no registo patrimonial de classificação ou inventaria-
ção, nos termos do disposto na Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro, que estabelece as bases da política e do regime 
de proteção e valorização do património cultural; e

b) Tenham saído do território do Estado português nas 
condições referidas no número anterior.

CAPÍTULO II

Autoridades centrais nacionais e Sistema
de Informação do Mercado Interno

Artigo 4.º
Missão e competências das autoridades centrais nacionais

1 — As autoridades centrais nacionais têm como mis-
são cooperar e promover a consulta com as autoridades 
nacionais dos outros Estados membros da União Euro-
peia no âmbito do presente regime de restituição de bens 
culturais.

2 — As autoridades centrais nacionais exercem, 
nomeadamente, as seguintes competências:

a) Procurar bens culturais que tenham saído ilicitamente 
do território de qualquer outro Estado membro da União 
Europeia e identificar o possuidor ou detentor;

b) Notificar os Estados membros da União Europeia de 
cujo território se suspeita que tenham saído ilicitamente 
bens culturais descobertos em território português;

c) Colaborar com as autoridades competentes dos ou-
tros Estados membros com vista à investigação, troca de 
informações, salvaguarda e restituição de bens culturais 
que tenham saído ilicitamente do território nacional da-
queles ou de bens culturais que tenham saído ilicitamente 
do território nacional português;

d) Desempenhar a função de intermediário entre o Es-
tado membro de cujo território o bem cultural saiu ili-
citamente e o possuidor ou detentor no que se refere à 
restituição.
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3 — Sem prejuízo do disposto na demais legislação 
aplicável à proteção e valorização do património cultural, 
as autoridades centrais nacionais portuguesas exercem 
as suas competências respeitantes a bens culturais que 
tenham saído ilicitamente do território nacional portu-
guês nos termos da presente lei, bem como nos termos da 
legislação aplicável no Estado membro onde os referidos 
bens se encontrem.

4 — A cooperação e troca de informações entre autori-
dades centrais nacionais dos Estados membros obedecem 
ao regime de proteção de dados pessoais.

Artigo 5.º
Designação das autoridades centrais nacionais

Compete ao membro do Governo responsável pela área 
da cultura designar, para efeitos da presente lei, uma ou 
mais autoridades centrais nacionais, devendo comunicar 
a referida designação, bem como qualquer alteração pos-
terior a esta, à Comissão Europeia.

Artigo 6.º
Colaboração de outras entidades

Todas as entidades, públicas ou privadas, devem cola-
borar com as autoridades centrais nacionais, designadas 
nos termos do artigo anterior, na obtenção das informa-
ções e documentos solicitados para prossecução das suas 
funções.

Artigo 7.º
Sistema de Informação do Mercado Interno

1 — Com a finalidade de procederem à cooperação 
e consulta recíprocas, as autoridades centrais nacionais 
devem utilizar um módulo do Sistema de Informação do 
Mercado Interno (IMI), criado pelo Regulamento (UE) 
n.º 1024/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
25 de outubro de 2012, especificamente concebido para 
bens culturais.

2 — As autoridades centrais nacionais podem ainda 
utilizar o IMI para divulgar todas as informações relati-
vas aos bens culturais que tenham sido furtados ou saído 
ilicitamente do seu território.

CAPÍTULO III

Meios de investigação, troca de informações,
salvaguarda e restituição de bens culturais

SECÇÃO I

Meios de investigação, troca de informações
e salvaguarda de bens culturais

Artigo 8.º
Investigação e troca de informações sobre bens culturais

1 — As autoridades centrais nacionais devem procurar 
os bens culturais que se encontrem em território português, 
tendo saído ilicitamente do território de qualquer Estado 
membro, bem como identificar o respetivo possuidor ou 
detentor, quando tal for pedido por esse Estado membro.

2 — O pedido a que se refere o número anterior deve ser 
acompanhado de todas as informações úteis que possam 

facilitar a procura, nomeadamente no que diz respeito à 
localização efetiva ou presumível do bem.

3 — No caso de descobrirem um bem cultural em terri-
tório português, havendo motivos razoáveis para suspeitar 
que esse bem saiu ilicitamente do território de outro Estado 
membro, as autoridades centrais nacionais devem notificar 
oficiosamente o Estado membro em causa.

4 — As autoridades centrais nacionais devem facilitar 
a verificação, pelas autoridades competentes do Estado 
membro de cujo território o bem saiu ilicitamente, de que 
o bem em questão constitui um bem cultural, desde que 
tal verificação ocorra no prazo de seis meses após a noti-
ficação prevista no número anterior.

Artigo 9.º
Meios de salvaguarda de bens culturais

Salvo no caso de a verificação a que se refere o n.º 4 do 
artigo anterior não ocorrer no prazo de seis meses após a 
notificação prevista no n.º 3 do mesmo artigo, as autori-
dades centrais nacionais devem, sempre que necessário:

a) Tomar as medidas necessárias à conservação material 
do bem cultural, em cooperação com o Estado membro de 
cujo território este saiu ilicitamente; e

b) Evitar, através das medidas cautelares necessárias, 
que o bem cultural seja subtraído ao processo de restituição.

Artigo 10.º
Intermediação e arbitragem

1 — As autoridades centrais nacionais desempenham 
a função de intermediário entre o Estado membro de cujo 
território o bem saiu ilicitamente e o possuidor ou detentor 
no que se refere à restituição.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, as 
autoridades centrais nacionais podem propor e desenca-
dear um processo de arbitragem, caso o possuidor ou o 
detentor, bem como o Estado membro de cujo território o 
bem cultural saiu ilicitamente, deem formalmente o seu 
acordo à sua realização.

3 — O processo de arbitragem não prejudica a ação de 
restituição a que se refere a secção seguinte.

SECÇÃO II

Ação de restituição de bens culturais

Artigo 11.º
Pressupostos da ação de restituição

1 — Não se optando pela resolução do conflito por re-
curso à arbitragem a que se refere o artigo anterior, o Estado 
membro de onde um bem cultural tenha saído ilicitamente 
pode intentar contra o possuidor ou, na falta deste, contra 
o detentor desse bem, ação condenatória destinada a obter 
a restituição deste.

2 — Sempre que, no âmbito da ação judicial, o tribunal 
conclua que o bem reclamado constitui um bem cultural 
e que saiu ilicitamente do território nacional do Estado 
membro autor, na aceção do n.º 1 do artigo 3.º, condena o 
possuidor ou o detentor a, num prazo razoável, depositar o 
bem em causa à guarda da autoridade central nacional, com 
vista à sua restituição ao Estado membro de cujo território 
o bem cultural saiu ilicitamente, sem prejuízo do direito 
do detentor ou do possuidor a uma indemnização, caso se 
verifiquem os pressupostos estabelecidos no artigo 14.º
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3 — A ação de restituição é instruída com:

a) Documento que descreva o bem objeto do pedido e 
que ateste a sua qualidade de bem cultural;

b) Declaração que ateste a saída ilícita do bem cultural 
do território nacional de outro Estado membro, emitida 
pelas autoridades centrais nacionais desse Estado membro.

4 — A ação de restituição não pode ser intentada se a 
saída do bem cultural do território nacional tiver deixado 
de ser ilícita à data da propositura da ação.

Artigo 12.º
Tribunal competente

É competente para conhecer da ação de restituição o 
tribunal judicial de comarca, nos termos do artigo 80.º do 
Código de Processo Civil.

Artigo 13.º
Prazos

1 — A ação de restituição pode ser proposta no prazo de 
três anos a contar da data em que as autoridades centrais 
nacionais do Estado membro autor tiveram conhecimento 
do local em que se encontra o bem cultural e da identidade 
do seu possuidor ou detentor, desde que não tenham decor-
rido mais de 30 anos a contar da data em que o bem cultural 
tenha saído ilicitamente do seu território nacional.

2 — O prazo referido na parte final do número anterior é 
de 75 anos, quando a ação de restituição tenha por objeto:

a) Bens que façam parte de coleções públicas, enten-
didas como aquelas que assim sejam definidas como pú-
blicas na legislação do Estado membro autor, que sejam 
propriedade desse Estado membro, de uma autoridade local 
ou regional desse Estado membro ou de uma instituição 
que, sendo situada no território desse Estado membro, seja 
propriedade desse Estado membro ou de uma autoridade 
local ou regional, ou seja financiada de forma significativa 
por uma destas entidades; ou

b) Bens pertencentes a inventários de instituições ecle-
siásticas ou outras instituições religiosas.

3 — O disposto no número anterior não prejudica a apli-
cação de prazos superiores que tenham sido estabelecidos 
mediante acordos internacionais entre Estados membros.

Artigo 14.º
Indemnização

1 — Caso seja ordenada a restituição, é concedida ao 
possuidor uma indemnização justa em função das circuns-
tâncias do caso em apreço, desde que o mesmo prove que 
agiu com a diligência devida ao adquirir o bem.

2 — Para efeitos de determinação da diligência devida, 
devem ser consideradas todas as circunstâncias da aquisi-
ção, nomeadamente a documentação sobre a proveniência 
do bem, as autorizações de saída necessárias por força 
da legislação do Estado membro de cujo território o bem 
saiu ilicitamente, a qualidade das partes, o preço pago, a 
consulta pelo possuidor de registos normalmente acessí-
veis relativos a bens culturais furtados, ou de quaisquer 
informações relevantes que tivesse podido razoavelmente 
obter, ou qualquer outra iniciativa que uma pessoa razoável 
tivesse levado a cabo em circunstâncias idênticas.

3 — Em caso de doação ou sucessão, o possuidor não 
deve beneficiar de um estatuto mais favorável do que o da 
pessoa de quem, a esse título, adquiriu o bem.

4 — O Estado membro autor procede ao pagamento 
da referida indemnização aquando da restituição do bem, 
sem prejuízo do direito de reclamar o reembolso dessas 
quantias aos responsáveis pela saída ilícita do bem cultural 
do seu território.

Artigo 15.º
Tutela cautelar

Sem prejuízo das competências das autoridades centrais 
nacionais nos termos do artigo 9.º, o Estado membro de 
onde um bem cultural tenha saído ilicitamente goza tam-
bém de legitimidade ativa para requerer as providências 
cautelares necessárias a assegurar a utilidade da decisão 
que venha a ser proferida no âmbito do processo de resti-
tuição, nos termos gerais.

Artigo 16.º
Informação

1 — As autoridades centrais nacionais do Estado membro 
de cujo território o bem cultural tenha saído ilicitamente 
devem informar sem demora a autoridade central nacional 
da propositura da ação de restituição, nomeadamente através 
do IMI e de acordo com as disposições jurídicas aplicáveis 
em matéria de proteção dos dados pessoais e da vida privada.

2 — Uma vez recebida a informação a que se refere o 
número anterior, a autoridade central nacional deve in-
formar sem demora as autoridades centrais nacionais dos 
outros Estados membros.

Artigo 17.º

Despesas

As despesas incorridas com a execução da decisão que 
ordena a restituição do bem cultural e com a conserva-
ção material do bem cultural são suportadas pelo Estado 
membro de cujo território o bem cultural tenha saído ili-
citamente.

Artigo 18.º
Outros procedimentos

O disposto na presente lei não prejudica as ações cíveis 
ou penais que o Estado membro de cujo território o bem 
cultural tenha saído ilicitamente ou o proprietário a quem 
o bem foi furtado possam intentar nos termos da legislação 
nacional aplicável.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 20 de julho de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 9 de agosto de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 10 de agosto de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 
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 Lei n.º 31/2016
de 23 de agosto

Terceira alteração à Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro,
que estabelece a titularidade dos recursos hídricos

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro

Os artigos 6.º, 8.º, 12.º, 15.º, 16.º, 17.º, 21.º, 22.º, 23.º 
e 27.º, da Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, alterada 
pelas Leis n.os 78/2013, de 21 de novembro, e 34/2014, de 
19 de junho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º
[...]

1 — O domínio público lacustre e fluvial pertence ao 
Estado ou, nas regiões autónomas, à respetiva região.

2 — Sem prejuízo do domínio público do Estado e 
das regiões autónomas, pertencem ainda:

a) Ao domínio público hídrico do município os lagos e 
lagoas situados integralmente em terrenos municipais ou 
em terrenos baldios e de logradouro comum municipal;

b) Ao domínio público hídrico das freguesias os lagos 
e lagoas situados integralmente em terrenos das fregue-
sias ou em terrenos baldios e de logradouro comum 
paroquiais.

3 — (Anterior n.º 4.)

Artigo 8.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sem prejuízo do domínio público do Estado e 

das regiões autónomas, o domínio público hídrico das 
restantes águas pertence ao município e à freguesia 
conforme os terrenos públicos mencionados nas citadas 
alíneas pertençam ao concelho e à freguesia ou sejam 
baldios municipais ou paroquiais ou consoante tenha 
cabido ao município ou à freguesia o custeio e adminis-
tração das fontes, poços ou reservatórios públicos.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Nas regiões autónomas, os terrenos junto à crista 

das arribas alcantiladas e bem assim os terrenos inseri-
dos em núcleos urbanos consolidados, tradicionalmente 
existentes nas margens das águas do mar nas respetivas 
ilhas, constituem propriedade privada, constituindo a 
presente lei título suficiente para o efeito.

Artigo 15.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Sem prejuízo do disposto nos números ante-

riores, compete às Regiões Autónomas dos Açores e 
da Madeira regulamentar, por diploma das respetivas 
Assembleias Legislativas o processo de reconhecimento 
de propriedade privada sobre parcelas de leitos e mar-
gens públicos, nos respetivos territórios.

Artigo 16.º
[...]

1 — Em caso de alienação, voluntária ou forçada, 
por ato entre vivos, de quaisquer parcelas privadas de 
leitos ou margens públicos, o Estado ou as regiões au-
tónomas gozam do direito de preferência, nos termos 
dos artigos 416.º a 418.º e 1410.º do Código Civil, po-
dendo a preferência exercer -se, sendo caso disso, apenas 
sobre a fração do prédio que se integre no leito ou na 
margem.

2 — O Estado ou as regiões autónomas podem pro-
ceder à expropriação por utilidade pública de quaisquer 
parcelas privadas de leitos ou margens públicos sempre 
que isso se mostre necessário para submeter ao regime 
da dominialidade pública todas as parcelas privadas 
existentes em certa zona.

3 — Os terrenos adquiridos pelo Estado ou pelas 
regiões autónomas de harmonia com o disposto neste 
artigo ficam automaticamente integrados no seu domí-
nio público.

Artigo 17.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A delimitação dos leitos e margens dominiais 

confinantes com terrenos de outra natureza compete ao 
Estado ou às regiões autónomas, que a ela procedem 
oficiosamente, quando necessário, ou a requerimento 
dos interessados.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A delimitação, uma vez homologada por reso-

lução de Conselho de Ministros, e no caso das regiões 
autónomas por resolução do Conselho de Governo Re-
gional, é publicada no Diário da República ou no Jornal 
Oficial das regiões autónomas, respetivamente.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — Sem prejuízo do disposto nos números ante-

riores, nas Regiões Autónomas dos Açores e da Ma-
deira, o processo de delimitação dos leitos e margens 
dominiais e as comissões de delimitação que lhe são 
inerentes constituem uma competência dos respetivos 
Governos Regionais e são regulamentados por diploma 
próprio das Assembleias Legislativas daquelas regiões 
autónomas.

Artigo 21.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O Estado, através das administrações das regiões 

hidrográficas, ou dos organismos a quem estas houve-
rem delegado competências, as regiões autónomas nos 
respetivos territórios, e o município, no caso de linhas 
de água em aglomerado urbano, podem substituir -se aos 
proprietários, realizando as obras necessárias à limpeza 
e desobstrução das águas públicas por conta deles.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Se se tornar necessário para a execução de 

quaisquer das obras referidas no n.º 4 qualquer porção 
de terreno particular, ainda que situado para além das 
margens, o Estado ou as regiões autónomas nos respe-
tivos territórios, podem expropriá -la.

Artigo 22.º
[...]

1 — Sempre que se preveja tecnicamente o avanço 
das águas do mar sobre terrenos particulares situados 
além da margem, pode o Governo, por iniciativa da 
autoridade nacional da água, ou do Instituto da Con-
servação da Natureza e das Florestas, I. P., no caso de 
áreas classificadas ou sujeitas ao regime florestal, ou os 
Governos Regionais das respetivas regiões autónomas, 
classificar a área em causa como zona adjacente.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 23.º
[...]

1 — O Governo, ou os Governos Regionais das res-
petivas regiões autónomas, podem classificar como zona 
adjacente por se encontrar ameaçada pelas cheias a área 
contígua à margem de um curso de águas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Os Governos Regionais, no território das respeti-

vas regiões autónomas;
c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 27.º
[...]

1 — Sempre que, em consequência de uma infraes-
trutura hidráulica realizada pelo Estado, ou pelas regiões 
autónomas, ou por eles consentida a um utilizador de 
recursos hídricos, as águas públicas passarem a inundar 
de forma permanente terrenos privados, o Estado ou 
as regiões autónomas devem expropriar, por utilidade 
pública e mediante justa indemnização, estes terrenos, 
que passam a integrar, consoante o caso, o domínio 
público do Estado ou das regiões autónomas.

2 — Se o Estado, ou as regiões autónomas, efetuarem 
expropriações nos termos desta lei ou pagarem indem-
nizações aos proprietários prejudicados por obras hi-
dráulicas de qualquer natureza, o auto de expropriação 

ou indemnização é enviado à repartição de finanças 
competente para que se proceda, se for caso disso, à 
correção do valor matricial do prédio afetado.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte à data da 
sua publicação.

Artigo 3.º
Republicação

É republicada em anexo à presente lei, da qual faz parte 
integrante, a Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, alterada 
pelas Leis n.os 78/2013, de 21 de novembro, e 34/2014, de 
19 de junho, com a atual redação.

Aprovada em 20 de julho de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 9 de agosto de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 10 de agosto de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

Republicação da Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito

1 — Os recursos hídricos a que se aplica esta lei com-
preendem as águas, abrangendo ainda os respetivos leitos 
e margens, zonas adjacentes, zonas de infiltração máxima 
e zonas protegidas.

2 — Em função da titularidade, os recursos hídricos 
compreendem os recursos dominiais, ou pertencentes ao 
domínio público, e os recursos patrimoniais, pertencentes 
a entidades públicas ou particulares.

Artigo 2.º
Domínio público hídrico

1 — O domínio público hídrico compreende o domínio 
público marítimo, o domínio público lacustre e fluvial e o 
domínio público das restantes águas.

2 — O domínio público hídrico pode pertencer ao Es-
tado, às regiões autónomas e aos municípios e freguesias.

Artigo 3.º
Domínio público marítimo

O domínio público marítimo compreende:
a) As águas costeiras e territoriais;
b) As águas interiores sujeitas à influência das marés, 

nos rios, lagos e lagoas;
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c) O leito das águas costeiras e territoriais e das águas 
interiores sujeitas à influência das marés;

d) Os fundos marinhos contíguos da plataforma conti-
nental, abrangendo toda a zona económica exclusiva;

e) As margens das águas costeiras e das águas interiores 
sujeitas à influência das marés.

Artigo 4.º
Titularidade do domínio público marítimo

O domínio público marítimo pertence ao Estado.

Artigo 5.º
Domínio público lacustre e fluvial

O domínio público lacustre e fluvial compreende:
a) Cursos de água navegáveis ou flutuáveis, com os 

respetivos leitos, e ainda as margens pertencentes a entes 
públicos, nos termos do artigo seguinte;

b) Lagos e lagoas navegáveis ou flutuáveis, com os 
respetivos leitos, e ainda as margens pertencentes a entes 
públicos, nos termos do artigo seguinte;

c) Cursos de água não navegáveis nem flutuáveis, com 
os respetivos leitos e margens, desde que localizados em 
terrenos públicos, ou os que por lei sejam reconhecidos 
como aproveitáveis para fins de utilidade pública, como 
a produção de energia elétrica, irrigação, ou canalização 
de água para consumo público;

d) Canais e valas navegáveis ou flutuáveis, ou abertos 
por entes públicos, e as respetivas águas;

e) Albufeiras criadas para fins de utilidade pública, 
nomeadamente produção de energia elétrica ou irrigação, 
com os respetivos leitos;

f) Lagos e lagoas não navegáveis ou flutuáveis, com os 
respetivos leitos e margens, formados pela natureza em 
terrenos públicos;

g) Lagos e lagoas circundados por diferentes prédios 
particulares ou existentes dentro de um prédio particular, 
quando tais lagos e lagoas sejam alimentados por corrente 
pública;

h) Cursos de água não navegáveis nem flutuáveis nas-
cidos em prédios privados, logo que as suas águas trans-
ponham, abandonadas, os limites dos terrenos ou prédios 
onde nasceram ou para onde foram conduzidas pelo seu 
dono, se no final forem lançar -se no mar ou em outras 
águas públicas.

Artigo 6.º
Titularidade do domínio público lacustre e fluvial

1 — O domínio público lacustre e fluvial pertence ao 
Estado ou, nas regiões autónomas, à respetiva região.

2 — Sem prejuízo do domínio público do Estado e das 
regiões autónomas, pertencem ainda:

a) Ao domínio público hídrico do município os lagos e 
lagoas situados integralmente em terrenos municipais ou 
em terrenos baldios e de logradouro comum municipal;

b) Ao domínio público hídrico das freguesias os lagos e 
lagoas situados integralmente em terrenos das freguesias 
ou em terrenos baldios e de logradouro comum paroquiais.

3 — O disposto nos números anteriores deve entender-
-se sem prejuízo dos direitos reconhecidos nas alíneas d), 
e) e f) do n.º 1 do artigo 1386.º e no artigo 1387.º do Có-
digo Civil.

Artigo 7.º
Domínio público hídrico das restantes águas

O domínio público hídrico das restantes águas com-
preende:

a) Águas nascidas e águas subterrâneas existentes em 
terrenos ou prédios públicos;

b) Águas nascidas em prédios privados, logo que trans-
ponham abandonadas os limites dos terrenos ou prédios 
onde nasceram ou para onde foram conduzidas pelo seu 
dono, se no final forem lançar -se no mar ou em outras 
águas públicas;

c) Águas pluviais que caiam em terrenos públicos ou 
que, abandonadas, neles corram;

d) Águas pluviais que caiam em algum terreno parti-
cular, quando transpuserem abandonadas os limites do 
mesmo prédio, se no final forem lançar -se no mar ou em 
outras águas públicas;

e) Águas das fontes públicas e dos poços e reservatórios 
públicos, incluindo todos os que vêm sendo continuamente 
usados pelo público ou administrados por entidades pú-
blicas.

Artigo 8.º
Titularidade do domínio público hídrico das restantes águas

1 — O domínio público hídrico das restantes águas 
pertence ao Estado ou, nas regiões autónomas, à região, 
no caso de os terrenos públicos mencionados nas alíneas a) 
e c) do artigo anterior pertencerem ao Estado ou à região, 
ou no caso de ter cabido ao Estado ou à região a construção 
das fontes públicas.

2 — Sem prejuízo do domínio público do Estado e das 
regiões autónomas, o domínio público hídrico das restantes 
águas pertence ao município e à freguesia conforme os ter-
renos públicos mencionados nas citadas alíneas pertençam 
ao concelho e à freguesia ou sejam baldios municipais ou 
paroquiais ou consoante tenha cabido ao município ou à 
freguesia o custeio e administração das fontes, poços ou 
reservatórios públicos.

3 — O disposto nos números anteriores deve entender-
-se sem prejuízo dos direitos reconhecidos nas alíneas d), 
e) e f) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 1386.º, bem como no 
artigo 1397.º, ambos do Código Civil.

Artigo 9.º
Administração do domínio público hídrico

1 — O domínio público hídrico pode ser afeto por lei à 
administração de entidades de direito público encarregadas 
da prossecução de atribuições de interesse público a que 
ficam afetos, sem prejuízo da jurisdição da autoridade 
nacional da água.

2 — A gestão de bens do domínio público hídrico por 
entidades de direito privado só pode ser desenvolvida ao 
abrigo de um título de utilização, emitido pela autoridade 
pública competente para o respetivo licenciamento.

3 — Até 1 de janeiro de 2016, a autoridade nacional 
da água identifica, torna acessíveis e públicas as faixas 
do território que, de acordo com a legislação em vigor, 
correspondem aos leitos ou margens das águas do mar ou 
de quaisquer águas navegáveis ou flutuáveis que integram 
a sua jurisdição, procedendo igualmente à sua permanente 
atualização.
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4 — A forma e os critérios técnicos a observar na iden-
tificação da área de jurisdição da autoridade nacional da 
água são definidos em portaria do membro do Governo 
responsável pela área do ambiente.

Artigo 10.º
Noção de leito; seus limites

1 — Entende -se por leito o terreno coberto pelas águas 
quando não influenciadas por cheias extraordinárias, inun-
dações ou tempestades. No leito compreendem -se os mou-
chões, lodeiros e areais nele formados por deposição aluvial.

2 — O leito das águas do mar, bem como das demais 
águas sujeitas à influência das marés, é limitado pela linha 
da máxima preia -mar de águas vivas equinociais. Essa 
linha é definida, para cada local, em função do espraia-
mento das vagas em condições médias de agitação do 
mar, no primeiro caso, e em condições de cheias médias, 
no segundo.

3 — O leito das restantes águas é limitado pela linha 
que corresponder à estrema dos terrenos que as águas 
cobrem em condições de cheias médias, sem transbordar 
para o solo natural, habitualmente enxuto. Essa linha é 
definida, conforme os casos, pela aresta ou crista superior 
do talude marginal ou pelo alinhamento da aresta ou crista 
do talude molhado das motas, cômoros, valados, tapadas 
ou muros marginais.

Artigo 11.º
Noção de margem; sua largura

1 — Entende -se por margem uma faixa de terreno con-
tígua ou sobranceira à linha que limita o leito das águas.

2 — A margem das águas do mar, bem como a das águas 
navegáveis ou flutuáveis sujeitas à jurisdição dos órgãos 
locais da Direção -Geral da Autoridade Marítima ou das 
autoridades portuárias, tem a largura de 50 m.

3 — A margem das restantes águas navegáveis ou 
flutuáveis, bem como das albufeiras públicas de serviço 
público, tem a largura de 30 m.

4 — A margem das águas não navegáveis nem flutuáveis, 
nomeadamente torrentes, barrancos e córregos de caudal 
descontínuo, tem a largura de 10 m.

5 — Quando tiver natureza de praia em extensão su-
perior à estabelecida nos números anteriores, a margem 
estende -se até onde o terreno apresentar tal natureza.

6 — A largura da margem conta -se a partir da linha 
limite do leito. Se, porém, esta linha atingir arribas alcan-
tiladas, a largura da margem é contada a partir da crista 
do alcantil.

7 — Nas regiões autónomas, se a margem atingir uma 
estrada regional ou municipal existente, a sua largura só 
se estende até essa via.

Artigo 12.º
Leitos e margens privados de águas públicas

1 — São particulares, sujeitos a servidões administra-
tivas:

a) Os leitos e margens de águas do mar e de águas na-
vegáveis e flutuáveis que forem objeto de desafetação e 
ulterior alienação, ou que tenham sido, ou venham a ser, 
reconhecidos como privados por força de direitos adquiri-
dos anteriormente, ao abrigo de disposições expressas desta 
lei, presumindo -se públicos em todos os demais casos;

b) As margens das albufeiras públicas de serviço pú-
blico, com exceção das parcelas que tenham sido objeto 
de expropriação ou que pertençam ao Estado por qualquer 
outra via.

2 — No caso de águas públicas não navegáveis e não 
flutuáveis localizadas em prédios particulares, o respe-
tivo leito e margem são particulares, nos termos do ar-
tigo 1387.º do Código Civil, sujeitos a servidões administrativas.

3 — Nas regiões autónomas, os terrenos junto à crista 
das arribas alcantiladas e bem assim os terrenos inseridos 
em núcleos urbanos consolidados, tradicionalmente exis-
tentes nas margens das águas do mar nas respetivas ilhas, 
constituem propriedade privada, constituindo a presente 
lei título suficiente para o efeito.

Artigo 13.º
Recuo das águas

Os leitos dominiais que forem abandonados pelas águas, 
ou lhes forem conquistados, não acrescem às parcelas 
privadas da margem que porventura lhes sejam contí-
guas, continuando integrados no domínio público se não 
excederem as larguras fixadas no artigo 11.º e entrando 
automaticamente no domínio privado do Estado no caso 
contrário.

Artigo 14.º
Avanço das águas

1 — Quando haja parcelas privadas contíguas a leitos 
dominiais, as porções de terreno corroídas lenta e suces-
sivamente pelas águas consideram -se automaticamente 
integradas no domínio público, sem que por isso haja lugar 
a qualquer indemnização.

2 — Se as parcelas privadas contíguas a leitos dominiais 
forem invadidas pelas águas que nelas permaneçam sem 
que haja corrosão dos terrenos, os respetivos proprietários 
conservam o seu direito de propriedade, mas o Estado pode 
expropriar essas parcelas.

Artigo 15.º
Reconhecimento de direitos adquiridos por particulares

sobre parcelas de leitos e margens públicos

1 — Compete aos tribunais comuns decidir sobre a 
propriedade ou posse de parcelas de leitos ou margens 
das águas do mar ou de quaisquer águas navegáveis ou 
flutuáveis, cabendo ao Ministério Público, quando esteja 
em causa a defesa de interesses coletivos públicos subja-
centes à titularidade dos recursos dominiais, contestar as 
respetivas ações, agindo em nome próprio.

2 — Quem pretenda obter o reconhecimento da sua 
propriedade sobre parcelas de leitos ou margens das águas 
do mar ou de quaisquer águas navegáveis ou flutuáveis 
deve provar documentalmente que tais terrenos eram, por 
título legítimo, objeto de propriedade particular ou comum 
antes de 31 de dezembro de 1864 ou, se se tratar de arribas 
alcantiladas, antes de 22 de março de 1868.

3 — Na falta de documentos suscetíveis de compro-
var a propriedade nos termos do número anterior, deve 
ser provado que, antes das datas ali referidas, os terrenos 
estavam na posse em nome próprio de particulares ou na 
fruição conjunta de indivíduos compreendidos em certa 
circunscrição administrativa.
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4 — Quando se mostre que os documentos anteriores 
a 1864 ou a 1868, conforme os casos, se tornaram ilegíveis 
ou foram destruídos, por incêndio ou facto de efeito equi-
valente ocorrido na conservatória ou registo competente, 
presumir -se -ão particulares, sem prejuízo dos direitos de 
terceiros, os terrenos em relação aos quais se prove que, 
antes de 1 de dezembro de 1892, eram objeto de proprie-
dade ou posse privadas.

5 — O reconhecimento da propriedade privada sobre 
parcelas de leitos ou margens das águas do mar ou de águas 
navegáveis ou flutuáveis pode ser obtido sem sujeição ao 
regime de prova estabelecido nos números anteriores nos 
casos de terrenos que:

a) Hajam sido objeto de um ato de desafetação do domí-
nio público hídrico, nos termos da lei;

b) Ocupem as margens dos cursos de água previstos na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º, não sujeitas à jurisdição dos 
órgãos locais da Direção -Geral da Autoridade Marítima ou 
das autoridades portuárias;

c) Estejam integrados em zona urbana consolidada como 
tal definida no Regime Jurídico da Urbanização e da Edi-
ficação, fora da zona de risco de erosão ou de invasão do 
mar, e se encontrem ocupados por construção anterior 
a 1951, documentalmente comprovado.

6 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
compete às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira 
regulamentar, por diploma das respetivas Assembleias 
Legislativas o processo de reconhecimento de propriedade 
privada sobre parcelas de leitos e margens públicos, nos 
respetivos territórios.

Artigo 16.º
Constituição de propriedade pública sobre parcelas

privadas de leitos e margens de águas públicas

1 — Em caso de alienação, voluntária ou forçada, por 
ato entre vivos, de quaisquer parcelas privadas de leitos ou 
margens públicos, o Estado ou as regiões autónomas gozam 
do direito de preferência, nos termos dos artigos 416.º 
a 418.º e 1410.º do Código Civil, podendo a preferência 
exercer -se, sendo caso disso, apenas sobre a fração do 
prédio que se integre no leito ou na margem.

2 — O Estado ou as regiões autónomas podem pro-
ceder à expropriação por utilidade pública de quaisquer 
parcelas privadas de leitos ou margens públicos sempre 
que isso se mostre necessário para submeter ao regime da 
dominialidade pública todas as parcelas privadas existentes 
em certa zona.

3 — Os terrenos adquiridos pelo Estado ou pelas regiões 
autónomas de harmonia com o disposto neste artigo ficam 
automaticamente integrados no seu domínio público.

Artigo 17.º
Delimitação

1 — A delimitação do domínio público hídrico é o pro-
cedimento administrativo pelo qual são fixados os limites 
dos leitos e das margens dominiais confinantes com terre-
nos de outra natureza.

2 — A delimitação dos leitos e margens dominiais 
confinantes com terrenos de outra natureza compete ao 
Estado ou às regiões autónomas, que a ela procedem ofi-
ciosamente, quando necessário, ou a requerimento dos 
interessados.

3 — As comissões de delimitação são constituídas por 
iniciativa dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas do ambiente, da agricultura e do mar, no âmbito das 
respetivas competências, e integram representantes dos 
ministérios com atribuições em matéria de defesa nacional, 
agricultura e, no caso do domínio público marítimo, mar, 
bem como representantes das administrações portuárias 
e dos municípios afetados e, ainda, representantes dos 
proprietários dos terrenos confinantes com os leitos ou 
margens dominiais a delimitar.

4 — Sempre que às comissões de delimitação se depa-
rarem questões de índole jurídica que não estejam em con-
dições de decidir por si, podem os respetivos presidentes 
requerer a colaboração ou solicitar o parecer do delegado 
do procurador da República da comarca onde se situem 
os terrenos a delimitar.

5 — O procedimento de delimitação do domínio público 
hídrico, bem como a composição e funcionamento das 
comissões de delimitação são estabelecidos em diploma 
próprio.

6 — A delimitação, uma vez homologada por resolução 
de Conselho de Ministros, e no caso das regiões autóno-
mas por resolução do Conselho de Governo Regional, é 
publicada no Diário da República ou no Jornal Oficial das 
regiões autónomas, respetivamente.

7 — A delimitação a que se proceder por via adminis-
trativa não preclude a competência dos tribunais comuns 
para decidir da propriedade ou posse dos leitos e margens 
ou suas parcelas.

8 — Se, porém, o interessado pretender arguir o ato de 
delimitação de quaisquer vícios próprios deste que se não 
traduzam numa questão de propriedade ou posse, deve 
instaurar a respetiva ação especial de anulação.

9 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, o pro-
cesso de delimitação dos leitos e margens dominiais e as 
comissões de delimitação que lhe são inerentes constituem 
uma competência dos respetivos Governos Regionais e 
são regulamentados por diploma próprio das Assembleias 
Legislativas daquelas regiões autónomas.

Artigo 18.º
Águas patrimoniais e águas particulares

1 — Todos os recursos hídricos que não pertencerem ao 
domínio público podem ser objeto do comércio jurídico 
privado e são regulados pela lei civil, designando -se como 
águas ou recursos hídricos patrimoniais.

2 — Os recursos hídricos patrimoniais podem pertencer, 
de acordo com a lei civil, a entes públicos ou privados, 
designando -se neste último caso como águas ou recursos 
hídricos particulares.

3 — Constituem designadamente recursos hídricos par-
ticulares aqueles que, nos termos da lei civil, assim sejam 
caracterizados, salvo se, por força dos preceitos anteriores, 
deverem considerar -se integrados no domínio público.

Artigo 19.º
Desafetação

Pode, mediante diploma legal, ser desafetada do do-
mínio público qualquer parcela do leito ou da margem 
que deva deixar de ser afeto exclusivamente ao interesse 
público do uso das águas que serve, passando a mesma, 
por esse facto, a integrar o património do ente público a 
que estava afeto.
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Artigo 20.º
Classificação e registo

1 — Compete ao Estado, através da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P., na qualidade de autoridade nacional da 
água, organizar e manter atualizado o registo das águas do 
domínio público, procedendo às classificações necessárias 
para o efeito, nomeadamente da navegabilidade e flutuabi-
lidade dos cursos de água, lagos e lagoas, as quais devem 
ser publicadas no Diário da República.

2 — Em complemento do registo referido no número 
anterior deve a autoridade nacional da água organizar e 
manter atualizado o registo das margens dominiais e das 
zonas adjacentes.

3 — Os organismos que dispuserem de documentos ou 
dados relevantes para o registo referido no n.º 1 devem 
informar de imediato desse facto a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P., coadjuvando -se na realização ou correção 
do registo.

Artigo 21.º
Servidões administrativas sobre parcelas privadas

de leitos e margens de águas públicas

1 — Todas as parcelas privadas de leitos ou margens 
de águas públicas estão sujeitas às servidões estabelecidas 
por lei e nomeadamente a uma servidão de uso público, 
no interesse geral de acesso às águas e de passagem ao 
longo das águas da pesca, da navegação e da flutuação, 
quando se trate de águas navegáveis ou flutuáveis, e ainda 
da fiscalização e policiamento das águas pelas entidades 
competentes.

2 — Nas parcelas privadas de leitos ou margens de 
águas públicas, bem como no respetivo subsolo ou no 
espaço aéreo correspondente, não é permitida a execução 
de quaisquer obras permanentes ou temporárias sem au-
torização da entidade a quem couber a jurisdição sobre a 
utilização das águas públicas correspondentes.

3 — Os proprietários de parcelas privadas de leitos e 
margens de águas públicas devem mantê -las em bom es-
tado de conservação e estão sujeitos a todas as obrigações 
que a lei estabelecer no que respeita à execução de obras 
hidráulicas necessárias à gestão adequada das águas públi-
cas em causa, nomeadamente de correção, regularização, 
conservação, desobstrução e limpeza.

4 — O Estado, através das administrações das regiões 
hidrográficas, ou dos organismos a quem estas houverem 
delegado competências, as regiões autónomas nos respeti-
vos territórios, e o município, no caso de linhas de água em 
aglomerado urbano, podem substituir -se aos proprietários, 
realizando as obras necessárias à limpeza e desobstrução 
das águas públicas por conta deles.

5 — Se da execução das obras referidas no n.º 4 resul-
tarem prejuízos que excedam os encargos resultantes das 
obrigações legais dos proprietários, o organismo público 
responsável pelos mesmos indemnizá -los -á.

6 — Se se tornar necessário para a execução de quais-
quer das obras referidas no n.º 4 qualquer porção de terreno 
particular, ainda que situado para além das margens, o 
Estado ou as regiões autónomas nos respetivos territórios, 
podem expropriá -la.

Artigo 22.º
Zonas ameaçadas pelo mar

1 — Sempre que se preveja tecnicamente o avanço das 
águas do mar sobre terrenos particulares situados além 

da margem, pode o Governo, por iniciativa da autoridade 
nacional da água, ou do Instituto da Conservação da Na-
tureza e das Florestas, I. P., no caso de áreas classificadas 
ou sujeitas ao regime florestal, ou os Governos Regionais 
das respetivas regiões autónomas, classificar a área em 
causa como zona adjacente.

2 — A classificação de uma área ameaçada pelo mar 
como zona adjacente é feita por portaria do membro do 
Governo responsável pelas áreas do ambiente e da con-
servação da natureza, ouvidos os órgãos locais da Direção-
-Geral da Autoridade Marítima em relação aos espaços 
dominiais sujeitos à sua jurisdição e, quando aplicável as 
autoridades portuárias, em relação aos trechos sujeitos à 
sua jurisdição, devendo o referido diploma conter a planta 
com a delimitação da área classificada e definindo dentro 
desta as áreas de ocupação edificada proibida e ou as áreas 
de ocupação edificada condicionada.

3 — Nas regiões autónomas podem ser classificadas 
como zonas adjacentes as áreas contíguas ao leito do mar, 
nos termos do n.º 5 do artigo 24.º

Artigo 23.º
Zonas ameaçadas pelas cheias

1 — O Governo, ou os Governos Regionais das res-
petivas regiões autónomas, podem classificar como zona 
adjacente por se encontrar ameaçada pelas cheias a área 
contígua à margem de um curso de águas.

2 — Tem iniciativa para a classificação de uma área 
ameaçada pelas cheias como zona adjacente:

a) O Governo;
b) Os Governos Regionais, no território das respetivas 

regiões autónomas;
c) A Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., como au-

toridade nacional da água;
d) O Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas, I. P., nas áreas classificadas e nos terrenos sub-
metidos ao regime florestal por ele administrados;

e) O município, através da respetiva câmara municipal.

3 — A classificação de uma área como zona adjacente 
é feita por portaria do membro do Governo responsável 
pelas áreas do ambiente e da conservação da natureza, 
ouvidas as autoridades marítimas e, quando aplicável as 
autoridades portuárias, em relação aos trechos sujeitos à 
sua jurisdição e as entidades referidas no número anterior, 
quando a iniciativa não lhes couber.

4 — A portaria referida no número anterior contém em 
anexo uma planta delimitando a área classificada.

5 — Podem ser sujeitas a medidas preventivas, nos 
termos do capítulo II do Decreto -Lei n.º 794/76, de 5 de 
novembro, as áreas que, de acordo com os estudos elabo-
rados, se presumam venham a ser classificadas ao abrigo 
do presente artigo.

6 — (Revogado.)

Artigo 24.º
Zonas adjacentes

1 — Entende -se por zona adjacente às águas públicas 
toda a área contígua à margem que como tal seja clas-
sificada por se encontrar ameaçada pelo mar ou pelas 
cheias.

2 — As zonas adjacentes estendem -se desde o limite 
da margem até uma linha convencional definida para cada 
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caso no diploma de classificação, que corresponde à linha 
alcançada pela maior cheia, com período de retorno de 
100 anos, ou à maior cheia conhecida, no caso de não 
existirem dados que permitam identificar a anterior.

3 — As zonas adjacentes mantêm -se sobre proprie-
dade privada ainda que sujeitas a restrições de utilidade 
pública.

4 — O ónus real resultante da classificação de uma área 
como zona adjacente é sujeito a registo, nos termos e para 
efeitos do Código do Registo Predial.

5 — Nas regiões autónomas, se a linha limite do leito 
atingir uma estrada regional ou municipal, a zona adjacente 
estende -se desde o limite do leito até à linha convencional 
definida no decreto de classificação.

Artigo 25.º
Restrições de utilidade pública nas zonas adjacentes

1 — Nas zonas adjacentes pode o diploma que procede 
à classificação definir áreas de ocupação edificada proibida 
e ou áreas de ocupação edificada condicionada, devendo 
neste último caso definir as regras a observar pela ocupa-
ção edificada.

2 — Nas áreas delimitadas como zona de ocupação 
edificada proibida é interdito:

a) Destruir o revestimento vegetal ou alterar o relevo 
natural, com exceção da prática de culturas tradicional-
mente integradas em explorações agrícolas;

b) Instalar vazadouros, lixeiras, parques de sucata ou 
quaisquer outros depósitos de materiais;

c) Realizar construções, construir edifícios ou executar 
obras suscetíveis de constituir obstrução à livre passagem 
das águas;

d) Dividir a propriedade em áreas inferiores à unidade 
mínima de cultura.

3 — Nas áreas referidas no número anterior, a implan-
tação de infraestruturas indispensáveis, ou a realização de 
obras de correção hidráulica, depende de licença concedida 
pela autoridade a quem cabe o licenciamento da utilização 
dos recursos hídricos na área em causa.

4 — Podem as áreas referidas no n.º 1 ser utilizadas 
para instalação de equipamentos de lazer desde que não 
impliquem a construção de edifícios, mediante autorização 
de utilização concedida pela autoridade a quem cabe o 
licenciamento da utilização dos recursos hídricos na área 
em causa.

5 — Nas áreas delimitadas como zonas de ocupação 
edificada condicionada só é permitida a construção de 
edifícios mediante autorização de utilização dos recursos 
hídricos afetados e desde que:

a) Tais edifícios constituam complemento indispensável 
de outros já existentes e devidamente licenciados ou que 
se encontrem inseridos em planos já aprovados; e, além 
disso,

b) Os efeitos das cheias sejam minimizados através de 
normas específicas, sistemas de proteção e drenagem e 
medidas para a manutenção e recuperação de condições 
de permeabilidade dos solos.

6 — As cotas dos pisos inferiores dos edifícios cons-
truídos nas áreas referidas no número anterior devem ser 
sempre superiores às cotas previstas para a cheia com 
período de retorno de 100 anos, devendo este requisito 

ser expressamente referido no respetivo processo de li-
cenciamento.

7 — São nulos e de nenhum efeito todos os atos ou 
licenciamentos que desrespeitem o regime referido nos 
números anteriores.

8 — As ações de fiscalização e a execução de obras de 
conservação e regularização a realizar nas zonas adjacentes 
podem ser efetuadas pelas autarquias, ou pelas autoridades 
marítimas ou portuárias, a solicitação e por delegação das 
autoridades competentes para a fiscalização da utilização 
dos recursos hídricos.

9 — A aprovação de planos de urbanização ou de 
contratos de urbanização bem como o licenciamento 
de quaisquer operações urbanísticas ou de loteamento 
urbano, ou de quaisquer obras ou edificações relativas 
a áreas contíguas ao mar ou a cursos de água que não 
estejam ainda classificadas como zonas adjacentes, ca-
recem de parecer favorável da autoridade competente 
para o licenciamento de utilização de recursos hídricos 
quando estejam dentro do limite da cheia com período 
de retorno de 100 anos ou de uma faixa de 100 m para 
cada lado da linha da margem do curso de água quando 
se desconheça aquele limite.

10 — A autoridade competente para o licenciamento do 
uso de recursos hídricos na área abrangida pela zona adja-
cente é competente para promover diretamente o embargo 
e demolição de obras ou de outras instalações executadas 
em violação do disposto neste artigo, observando -se o 
disposto nas alíneas seguintes:

a) A entidade embargante intima o proprietário ou o 
titular de direito real de uso e fruição sobre o prédio, ou ar-
rendatário, se for o caso, a demolir as obras feitas e a repor 
o terreno no estado anterior à intervenção no prazo que lhe 
for marcado. Decorrido o prazo sem que a intimação se 
mostre cumprida, proceder -se -á à demolição ou reposição 
por conta do proprietário, sendo as despesas cobradas pelo 
processo de execução fiscal e servindo de título executivo 
a certidão passada pela entidade competente para ordenar 
a demolição extraída dos livros ou documentos, donde 
conste a importância gasta;

b) As empresas que prossigam obras ou ações que es-
tejam embargadas, nos termos da alínea anterior, mesmo 
não sendo proprietárias, podem, sem prejuízo de outros 
procedimentos legais, ser impedidas de participar em con-
cursos públicos para fornecimentos de bens e serviços ao 
Estado por prazo não superior a dois anos ou ser privadas 
de benefícios fiscais e financeiros;

c) As sanções previstas na alínea anterior são comuni-
cadas à Comissão de Classificação de Empresas de Obras 
Públicas e Particulares, a qual pode determinar a aplica-
ção, como sanção acessória, da suspensão ou cassação do 
respetivo alvará.

Artigo 26.º
Contraordenações

1 — A violação do disposto no artigo 25.º por parte dos 
proprietários, dos titulares de outros direitos reais de uso e 
fruição sobre os prédios, ou dos arrendatários, seus comis-
sários ou mandatários, é punível como contraordenação, 
cabendo à autoridade competente para o licenciamento de 
utilização dos recursos hídricos na área em causa a instru-
ção do processo, o levantamento dos autos e a aplicação 
das coimas.
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2 — O montante das coimas é graduado entre o mínimo 
e o máximo fixados pela Lei da Água.

3 — O produto das coimas aplicadas ao abrigo da pre-
sente lei é repartido da seguinte forma:

a) 55 % para o Estado;
b) 35 % para a autoridade que a aplique;
c) 10 % para a entidade autuante.

4 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.

Artigo 27.º

Expropriações

1 — Sempre que, em consequência de uma infraes-
trutura hidráulica realizada pelo Estado, ou pelas regiões 
autónomas, ou por eles consentida a um utilizador de re-
cursos hídricos, as águas públicas passarem a inundar de 
forma permanente terrenos privados, o Estado ou as regi-
ões autónomas devem expropriar, por utilidade pública e 
mediante justa indemnização, estes terrenos, que passam 
a integrar, consoante o caso, o domínio público do Estado 
ou das regiões autónomas.

2 — Se o Estado, ou as regiões autónomas, efetuarem 
expropriações nos termos desta lei ou pagarem indemniza-
ções aos proprietários prejudicados por obras hidráulicas de 
qualquer natureza, o auto de expropriação ou indemnização 
é enviado à repartição de finanças competente para que se 
proceda, se for caso disso, à correção do valor matricial 
do prédio afetado.

Artigo 28.º

Aplicação nas regiões autónomas

1 — A presente lei aplica -se às Regiões Autónomas dos 
Açores e da Madeira sem prejuízo do diploma regional que 
proceda às necessárias adaptações.

2 — A jurisdição do domínio público marítimo é asse-
gurada, nas regiões autónomas, pelos respetivos serviços 
regionalizados na medida em que o mesmo lhes esteja 
afeto.

3 — O produto das coimas referido no artigo 26.º re-
verte para as regiões autónomas nos termos gerais.

Artigo 29.º
Norma revogatória

São revogados o artigo 1.º do Decreto n.º 5787 -IIII, de 
18 de maio de 1919, e os capítulos I e II do Decreto -Lei 
n.º 468/71, de 5 de novembro.

Artigo 30.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no momento da entrada 
em vigor da Lei da Água. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto Regulamentar n.º 2/2016
de 23 de agosto

A Lei n.º 59/2015, de 24 de junho, procedeu à primeira 
alteração à Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto, que aprova 
a Lei de Segurança Interna, modificando a composição, 

organização e funcionamento da Unidade de Coordenação 
Antiterrorismo.

Esta reforma veio dar corpo aos objetivos fixados para a 
Unidade de Coordenação Antiterrorismo: (i) coordenação 
e partilha de informações, (ii) coordenação dos planos de 
execução das ações previstas na Estratégia Nacional de 
Combate ao Terrorismo, e (iii) no plano da cooperação 
internacional, articulação e coordenação entre os pontos de 
contacto para as diversas áreas de intervenção em matéria 
de terrorismo.

Ao abrigo do disposto no n.º 7 do artigo 23.º da Lei 
n.º 53/2008, de 29 de agosto, alterada pela Lei n.º 59/2015, 
de 24 de junho, a presente regulamentação estabelece, 
a organização e o funcionamento daquela Unidade, de 
molde a alcançar uma cooperação de qualidade, assente na 
centralização e especialização, por forma a proporcionar 
uma resposta mais flexível e adequada à coordenação e 
partilha de informações, bem como aos fins da Estratégia 
Nacional de Combate ao Terrorismo.

O alargamento das competências da Unidade de Coorde-
nação Antiterrorismo determina a racionalização de recur-
sos, a agilização e eficácia de procedimentos, e a supressão 
de sobreposições e de redundâncias, constituindo, assim, 
garante de eficiência e eficácia na cooperação, coordenação 
e articulação, entre os serviços que a integram.

Neste pressuposto, e funcionando a Unidade de Co-
ordenação Antiterrorismo no âmbito do Sistema de Se-
gurança Interna, na dependência e sob coordenação do 
seu Secretário -Geral, o apoio à respetiva atividade será 
garantido pelo Gabinete do Secretário -Geral, tal impli-
cando que os recursos do Gabinete do Secretário -Geral 
do Sistema de Segurança Interna sejam adequadamente 
reforçados.

Foram ouvidos o Secretário -Geral do Sistema de Segu-
rança Interna, o Secretário -Geral do Sistema de Informa-
ções da República e as Forças e Serviços de Segurança.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Constituição, 

e do n.º 7 do artigo 23.º da Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto, 
alterada pela Lei n.º 59/2015, de 24 de junho, o Governo 
decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto regulamentar estabelece o regime 
aplicável à organização e funcionamento da Unidade de 
Coordenação Antiterrorismo.

Artigo 2.º

Natureza e competências

1 — A Unidade de Coordenação Antiterrorismo, abre-
viadamente designada por UCAT, é o órgão de coorde-
nação e partilha de informações, no âmbito da ameaça 
e do combate ao terrorismo, entre as entidades que a 
integram.

2 — Compete à UCAT a coordenação dos planos de 
execução das ações previstas na Estratégia Nacional de 
Combate ao Terrorismo e, no plano da cooperação inter-
nacional, a articulação e coordenação entre os pontos de 
contacto para as diversas áreas de intervenção em matéria 
de terrorismo.
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Artigo 3.º
Composição

1 — Integram a UCAT representantes das seguintes 
entidades:

a) Secretário -Geral do Sistema de Segurança Interna;
b) Secretário -Geral do Sistema de Informações da Re-

pública Portuguesa;
c) Comandante -Geral da Guarda Nacional Republicana;
d) Diretor Nacional da Polícia de Segurança Pública;
e) Diretor Nacional da Polícia Judiciária;
f) Diretor Nacional do Serviço de Estrangeiros e Fron-

teiras;
g) Diretor do Serviço de Informações Estratégicas de 

Defesa;
h) Diretor do Serviço de Informações de Segurança;
i) Comandante -Geral da Polícia Marítima.

2 — A convite do Secretário -Geral do Sistema de Se-
gurança Interna, conforme as matérias a tratar, podem 
participar em reuniões da UCAT representantes das se-
guintes entidades:

a) Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas;
b) Autoridade Marítima Nacional;
c) Autoridade Aeronáutica Nacional;
d) Autoridade Nacional de Aviação Civil;
e) Presidente da Autoridade Nacional de Proteção Civil;
f) Diretor -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais;
g) Diretor -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira;
h) Coordenador do Centro Nacional de Cibersegurança.

3 — Por iniciativa própria, sempre que o entenda, ou 
a convite do Secretário -Geral do Sistema de Segurança 
Interna, pode participar nas reuniões da UCAT um re-
presentante do Procurador -Geral da República, indicado 
para o efeito.

4 — A qualidade de representante na UCAT, ao abrigo 
do disposto nos números anteriores, não confere direito a 
qualquer remuneração ou abono adicionais.

Artigo 4.º
Funcionamento e organização

1 — A UCAT funciona no âmbito do Sistema de Se-
gurança Interna, na dependência e sob coordenação do 
Secretário -Geral do Sistema de Segurança Interna.

2 — Sem prejuízo do seu funcionamento permanente e 
ininterrupto, a UCAT tem reuniões:

a) Ordinárias, com periodicidade semanal, integrando 
os representantes das entidades referidas no n.º 1 do artigo 
anterior;

b) Ordinárias, com periodicidade trimestral, integrando 
as entidades referidas no n.º 1 do artigo anterior;

c) Extraordinárias, sempre que seja considerado neces-
sário e com a composição adequada à situação.

3 — A UCAT reúne nos termos da alínea a) do número 
anterior, designadamente para:

a) Assegurar e incrementar a partilha de informações;
b) Garantir e desenvolver a coordenação dos planos e 

das ações previstas na Estratégia Nacional de Combate 
ao Terrorismo;

c) Assegurar, no plano da cooperação internacional, a 
articulação e a coordenação relativa à rede de pontos de 
contacto para as diversas áreas de intervenção em matéria 
de terrorismo.

4 — A UCAT reúne nos termos da alínea b) do n.º 2, 
designadamente, para:

a) Acompanhar e avaliar a execução da Estratégia Na-
cional de Combate ao Terrorismo;

b) Acompanhar e avaliar globalmente a atividade da 
UCAT;

c) Emitir orientações no âmbito das suas competências;
d) Apreciar as demais matérias que lhe sejam subme-

tidas.

5 — As reuniões da UCAT são convocadas pelo 
Secretário -Geral do Sistema de Segurança Interna, por sua 
iniciativa ou mediante proposta de um dos seus membros, 
e têm lugar nas instalações do Secretário -Geral do Sistema 
de Segurança Interna, sob a sua presidência ou por quem 
este designar para o efeito.

6 — O funcionamento permanente e ininterrupto da 
UCAT é assegurado por uma equipa técnica que funciona 
nas instalações do Secretário -Geral do Sistema de Segu-
rança Interna, com elementos por este designados, por 
indicação das entidades referidas nas alíneas c) a i) do 
n.º 1 do artigo anterior, e destas oriundos.

7 — O coordenador da equipa técnica é designado pelo 
Secretário -Geral do Sistema de Segurança Interna, de entre 
os elementos da equipa técnica, por um período de um ano.

8 — Os elementos que constituem a equipa técnica da 
UCAT exercem funções em regime de comissão de serviço, 
pelo prazo de três anos, com isenção de horário de traba-
lho, auferindo remuneração equivalente à prevista pelo 
nível 39, da tabela remuneratória única dos trabalhadores 
que exercem funções públicas, salvo se optarem pela remu-
neração devida na situação jurídico -funcional de origem.

Artigo 5.º
Apoio ao funcionamento da Unidade 

de Coordenação Antiterrorismo

1 — O Gabinete do Secretário -Geral do Sistema de 
Segurança Interna assegura o apoio ao funcionamento da 
UCAT, designadamente nas áreas administrativa, finan-
ceira, tecnológica e de formação.

2 — Sempre que for julgado necessário pelo Secretário-
-Geral do Sistema de Segurança Interna, a sala de situação 
do Gabinete Coordenador de Segurança apoia o exercício 
das competências da UCAT.

Artigo 6.º
Confidencialidade

Os membros da UCAT e todos aqueles que participem 
das suas reuniões ou lhe prestem apoio, relativamente 
às matérias de que tenham conhecimento por força das 
suas funções, observam os deveres de sigilo aplicáveis 
nos termos da lei, consoante a natureza da informação, 
designadamente os deveres que resultam dos respetivos 
estatutos funcionais de origem, dos regimes do segredo 
de Estado e do segredo de justiça e do quadro normativo 
respeitante à segurança das matérias classificadas.
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Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de 
julho de 2016. — Augusto Ernesto Santos Silva — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — José Alberto de Aze-
redo Ferreira Lopes — Maria Constança Dias Urbano de 
Sousa — Helena Maria Mesquita Ribeiro.

Promulgado em 9 de agosto de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 11 de agosto de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 44/2016
O Programa Nacional da Política de Ordenamento do 

Território (PNPOT), aprovado pela Lei n.º 58/2007, de 
4 de setembro define o modelo territorial que traduz es-
pacialmente as orientações estratégicas em matéria de 
sistema urbano e acessibilidades e estabelece os seguintes 
objetivos estratégicos para Portugal, os quais constituem 
o quadro referencial de compromissos das políticas com 
incidência territorial:

a) Conservar e valorizar a biodiversidade, os recursos 
e o património natural, paisagístico e cultural, utilizar, de 
modo sustentável, os recursos energéticos e geológicos e 
prevenir e minimizar os riscos;

b) Reforçar a competitividade territorial de Portugal e 
a sua integração nos espaços ibérico, europeu, atlântico 
e global;

c) Promover o desenvolvimento policêntrico dos terri-
tórios e reforçar as infraestruturas de suporte à integração 
e à coesão territoriais;

d) Assegurar a equidade territorial no provimento de 
infraestruturas e de equipamentos coletivos e a universali-
dade no acesso aos serviços de interesse geral, promovendo 
a coesão social;

e) Expandir as redes e infraestruturas avançadas de 
informação e comunicação e incentivar a sua crescente 
utilização pelos cidadãos, empresas e Administração Pú-
blica;

f) Reforçar a qualidade e a eficiência da gestão ter-
ritorial, promovendo a responsabilidade partilhada e a 
participação informada, ativa e responsável dos cidadãos 
e das instituições.

O PNPOT é composto, nos termos do artigo 33.º do 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, por:

a) Um relatório, que identifica e define cenários de 
desenvolvimento territorial e fundamenta opções estraté-
gicas, bem como as prioridades da intervenção em matéria 
de ordenamento do território, estabelecendo um modelo 
de organização espacial;

b) Um programa de ação, que concretiza a estratégia 
de ordenamento e de desenvolvimento territorial do País, 
designadamente através da definição de objetivos de médio 
e longo prazo, das opções e das prioridades de intervenção, 

bem como os compromissos de intervenção legislativa e a 
programação do investimento das ações propostas.

Atentos aos resultados da avaliação da execução do 
Programa de Ação 2007 -2013, desenvolvida pela Direção-
-Geral do Território e acompanhada por uma rede de pon-
tos focais, representativa do conjunto das entidades sob 
administração direta do Estado cujos interesses públicos 
interessou acautelar.

Considerando que o Programa de Ação viu chegado o 
seu término de programação no final de 2013.

Tendo presente que o Portugal 2020 vem colocar o foco 
na dimensão territorial das políticas públicas nas suas di-
versas escalas, seguindo as prioridades e agendas acordadas 
ao nível europeu, assim como as opções estratégicas de 
base territorial desenvolvidas e estabelecidas no quadro 
nacional das políticas de desenvolvimento regional e de 
ordenamento do território e urbanismo.

Tendo presente a elaboração da Estratégia Cidades Sus-
tentáveis 2020, documento que visa reforçar o contributo 
da estruturação urbana do território nacional e da melhoria 
da qualidade de vida das populações em meio urbano no 
contexto do desenvolvimento territorial do país.

Atendendo à necessidade de promover a coesão terri-
torial do País através de uma estratégia assente no desen-
volvimento e geração de riqueza e emprego no interior do 
País, mediante a potenciação, a valorização e a fixação de 
valor dos recursos próprios de cada espaço do território 
nacional e que a “afirmação do interior” como fator central 
do desenvolvimento económico e da coesão territorial 
consubstancia um dos objetivos prioritários do Programa 
do XXI Governo Constitucional, tendo a Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 3/2016, de 22 de janeiro, criado 
a Unidade de Missão para a Valorização do Interior, cujos 
resultados devem ser espelhados nas opções estratégicas 
nacionais constantes do PNPOT.

Atendendo ao triplo desígnio do Programa Nacional de 
Reformas até 2020, designadamente, mais crescimento, 
melhor emprego e maior igualdade, no que se articula com 
a política de ordenamento do território e com a estratégia 
de desenvolvimento territorial.

Considerando que é objetivo do Governo implementar 
políticas com vista a «valorizar o território», pilar funda-
mental do Programa de Governo, e que para tal se impõe 
colocar o ordenamento do território e o planeamento rural e 
urbano ao serviço do desenvolvimento territorial, desígnio 
a ser concretizado em articulação com todas as políticas 
públicas.

Não esquecendo que é necessário e urgente integrar estes 
dois domínios, que têm de estar perfeitamente sintoniza-
dos e em interdependência, promovendo, por esta via, um 
verdadeiro planeamento estratégico do desenvolvimento 
e uma eficaz operacionalização do mesmo.

Considerando que a política de ordenamento do ter-
ritório deve ser o espaço de encontro e coordenação da 
expressão espacial das diferentes políticas sectoriais, numa 
perspetiva de definição estratégica da ocupação do terri-
tório, à luz do modelo de desenvolvimento adotado, da 
conceção do sistema urbano, da localização das principais 
infraestruturas e da promoção das necessárias articulações 
entre as redes e equipamentos estruturantes da gestão 
territorial, salvaguardando os recursos e os valores na-
turais, bem como os sistemas indispensáveis à utilização 
sustentável do território.
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Considerando que, na ótica da estruturação do sistema 
urbano, devem privilegiar -se intervenções integradas fo-
calizadas nas seguintes áreas:

i) Fortalecimento do papel das duas áreas metropolita-
nas do país na estruturação do sistema urbano nacional, 
respondendo aos desafios particulares que estes territórios 
enfrentam ao nível da coesão social e da atratividade das 
áreas urbanas de incidência, e ainda implementando estra-
tégias de baixa emissão de carbono, incluindo a promoção 
da mobilidade urbana sustentável, medidas para melhorar 
a qualidade do ambiente urbano, para a prevenção e gestão 
de riscos e para a adaptação às alterações climáticas;

ii) Desenvolvimento de uma política de promoção da 
regeneração e reabilitação urbana focalizada nos centros 
urbanos de nível superior a merecer definição nos instru-
mentos de gestão territorial a macro escala: o PNPOT e 
os programas regionais de ordenamento do território que 
estruturam o sistema urbano nacional.

Considerando o impulso que se pretende conferir à 
reabilitação urbana, constituindo uma das prioridades das 
políticas públicas de ordenamento do território e do urba-
nismo a existência de cidades dinâmicas, sustentáveis, so-
cial e culturalmente integradas, bem como o favorecimento 
das ações de reabilitação do edificado e a requalificação 
das áreas urbanas, com simplificação dos respetivos pro-
cedimentos.

Considerando que a recente reforma legislativa das 
matérias relativas ao território, nas vertentes do solo, do 
ordenamento do território e do urbanismo, consubstanciada 
na Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de 
Ordenamento do Território e de Urbanismo, no Regime Ju-
rídico dos Instrumentos de Gestão Territorial e no Regime 
Jurídico da Urbanização e da Edificação, procedeu à alte-
ração de paradigmas instituídos e envolveu a articulação 
de regimes jurídicos sectoriais, aconselhando a revisitação 
das opções de desenvolvimento territorial.

Considerando a necessidade de dispor de um docu-
mento estratégico que deverá servir de referência para a 
elaboração da segunda geração dos planos regionais de 
ordenamento do território.

Considerando o disposto no n.º 1 do artigo 50.º da Lei 
n.º 31/2014, de 30 de maio, e no n.º 1 do artigo 116.º do 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, 
que estabelecem que os programas territoriais são objeto 
de revisão ou alteração face à evolução ou reponderação 
das condições económicas, sociais, culturais e ambientais 
subjacentes à sua elaboração.

Atendendo a que se mantêm no essencial os objetivos 
e orientações estratégicas do atual PNPOT, não se justi-
ficando a revisão dos princípios que subjazem ao modelo 
territorial preconizado, mas que se revela necessário e 
oportuno promover a atualização do programa.

Considerando que esta atualização deve enfatizar a na-
tureza programática do PNPOT e dar resposta às conclu-
sões da avaliação efetuada, conferindo especial atenção ao 
Acordo de Paris, de dezembro de 2015, sobre Alterações 
Climáticas, aos princípios orientadores resultantes do atual 
ciclo de programação estratégica, aos objetivos da política 
de planeamento e execução de grandes infraestruturas, 
aos objetivos da política pública de solos, ordenamento 
do território e urbanismo, às variáveis demográficas e 
socioeconómicas mais recentes, às linhas estratégicas de 
proteção e salvaguarda do litoral bem como aos instrumen-
tos estratégicos de política de ordenamento e de gestão do 

espaço marítimo nacional, nomeadamente a Estratégia Na-
cional para o Mar, de prevenção de riscos e de valorização 
do interior, de forma a formatar um PNPOT que tome em 
conta as novas realidades territoriais e a política europeia 
de desenvolvimento e coesão territorial.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a alteração do Programa Nacional da 

Política de Ordenamento do Território, abreviadamente de-
signado por PNPOT, incidindo em particular na elaboração 
de um novo Programa de Ação a 10 anos e de um novo 
regime de gestão, acompanhamento e monitorização.

2 — Determinar que o programa de ação do PNPOT, 
para além da prossecução das orientações estratégicas de 
base territorial e do modelo territorial estabelecido pelo 
relatório do PNPOT, deverá:

a) Estabelecer critérios de base territorial, fundamen-
tados em parâmetros de coesão e desenvolvimento terri-
torial, que constituam referencial para o planeamento e 
programação das políticas sectoriais e prossecução dos 
seus interesses específicos;

b) Assegurar a coerência com a programação operacio-
nal dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento do 
atual e de um próximo ciclo de planeamento;

c) Promover uma abordagem integrada do território 
que permita superar as visões estritamente sectoriais e 
potenciar coerências e complementaridades funcionais, 
bem como racionalizar o uso e aproveitamento dos recursos 
territoriais, resolvendo ou mitigando potenciais conflitos 
de interesses;

d) Relevar a «afirmação do interior» como fator central 
do desenvolvimento económico e da coesão territorial 
através de uma estratégia assente no desenvolvimento e 
geração de riqueza e emprego no interior do país mediante 
a potenciação, valorização e fixação de valor dos recursos 
próprios do território nacional;

e) Promover o reforço do sistema urbano nacional, for-
talecendo o papel das áreas metropolitanas e das cidades 
de média dimensão na competitividade e coesão territorial;

f) Alicerçar o planeamento e a programação das redes 
de infraestruturas, equipamentos e serviços coletivos de 
interesse geral em critérios articulados de eficiência e 
equidade territorial e na estruturação dada pelo Sistema 
Urbano Nacional, promovendo soluções integradas e es-
pacialmente equilibradas das funções urbanas;

g) Investir numa política de promoção da regeneração 
e requalificação urbana focalizada nos centros urbanos 
estruturantes e na resposta aos desafios de desenvolvimento 
urbano sustentável;

h) Afirmar a especialização inteligente como vetor de 
recuperação económica, enquadrada no potencial de de-
senvolvimento endógeno do território, mediante utilização 
e desenvolvimento das vantagens das tecnologias de infor-
mação e de comunicação bem como do recurso a novos 
fatores de produção, designadamente do mar, da floresta 
e dos recursos minerais;

i) Reforçar e promover as linhas estratégicas de pro-
teção e salvaguarda do litoral e investir numa estratégia 
de ordenamento e de gestão articulada que atente à valo-
rização do espaço marítimo nacional e contribua para o 
desenvolvimento sustentável do país;

j) Assegurar a avaliação e a gestão preventiva de riscos 
naturais, tecnológicos e mistos na definição das opções de 
organização territorial e promover a adoção de medidas de 
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minimização e mitigação dos riscos, no contexto de uma 
estratégia nacional integrada;

k) Assegurar o funcionamento de instrumentos de moni-
torização regular e de avaliação de resultados e estabelecer 
o quadro para a prestação sistemática de informação padro-
nizada de base setorial, de base local e de base regional;

l) Adequar as diretrizes para os programas e planos 
territoriais às necessidades atuais, atento o nível de ma-
turidade do sistema de gestão territorial, os instrumentos 
entretanto aprovados, bem como a revisão do quadro le-
gislativo da política de ordenamento do território e do 
urbanismo realizada.

3 — Incumbir a Direção -Geral do Território (DGT) de 
promover a elaboração da alteração do PNPOT.

4 — Determinar que a alteração do PNPOT é apoiada 
por um sistema de pontos focais que integra representan-
tes das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, das 
Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, 
da Unidade de Missão para a Valorização do Interior, dos 
órgãos de acompanhamento das dinâmicas regionais dos 
Programas Operacionais e das entidades e serviços da Ad-
ministração Pública com atribuições relevantes nas áreas 
das finanças, indústria, energia, turismo, comércio, mar, 
agricultura, desenvolvimento rural e florestas, património 
natural e conservação da natureza e da biodiversidade, pes-
cas, administração portuária, transportes, comunicações, 
património arquitetónico e arqueológico, recursos geológi-
cos, educação, cultura, saúde, justiça, desporto, segurança, 
proteção civil, e defesa nacional, bem como entidades com 
quaisquer outros interesses a salvaguardar.

5 — Estabelecer que os pontos focais referidos no 
número anterior são designados por despacho dos mi-
nistros competentes em razão da matéria, a proferir no 
prazo máximo de 15 dias após a publicação da presente 
resolução.

6 — Determinar que a alteração do PNPOT é acom-
panhada por uma comissão consultiva, composta por um 
representante das seguintes entidades:

a) Associação Nacional de Municípios Portugueses;
b) Associação Nacional de Freguesias;
c) Confederação da Indústria Portuguesa;
d) Confederação do Comércio e Serviços de Portugal;
e) Associação Empresarial de Portugal;
f) Confederação dos Agricultores de Portugal;
g) Confederação Nacional da Agricultura;
h) Confederação do Turismo Português;
i) Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses;
j) União Geral de Trabalhadores;
k) Federação Portuguesa da Indústria da Construção e 

Obras Públicas;
l) Ordem dos Arquitetos;
m) Ordem dos Engenheiros;
n) Associação dos Urbanistas Portugueses;
o) Associação Portuguesa de Arquitetos Paisagistas;
p) Associação Profissional dos Arqueólogos;
q) Associação Portuguesa de Geógrafos;
r) Associação Portuguesa de Geólogos;
s) Confederação Portuguesa das Associações de Defesa 

do Ambiente.

7 — Estabelecer que compete à DGT convocar e presidir 
às reuniões da comissão consultiva, bem como solicitar às 
entidades nela representadas a apresentação de propostas, 
sugestões ou recomendações.

8 — Determinar que a DGT promove a realização de 
reuniões com todas ou algumas das entidades integrantes 
da comissão consultiva, bem como com as do sistema de 
pontos focais, as quais devem prestar, de forma atempada, 
toda a colaboração e informação necessárias ao bom de-
senvolvimento dos trabalhos.

9 — Estabelecer que a DGT promove a articulação dos 
trabalhos com as demais entidades que, não integrando o 
sistema de pontos focais, contribuam para a prossecução 
das orientações constantes no n.º 2.

10 — Determinar que os trabalhos técnicos de alteração 
do PNPOT iniciam -se imediatamente após a entrada em 
vigor da presente resolução e devem estar concluídos no 
prazo de 12 meses.

11 — Estabelecer que a presente resolução entra em 
vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de junho de 
2016. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Decreto Regulamentar n.º 3/2016
de 23 de agosto

No âmbito da Resolução da Assembleia da República 
n.º 113/2016, de 22 de junho, foi recomendado ao Go-
verno a alteração do Decreto Regulamentar n.º 14/81, de 
7 de abril, alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 19/98, 
de 14 de agosto, de forma a ser garantida a atribuição do 
subsídio por frequência de estabelecimento de educação 
especial às crianças e jovens que preencham os requisitos 
necessários para esse efeito, assegurando uma resposta 
eficaz às suas efetivas necessidades.

Considerando que o Decreto Regulamentar n.º 14/81, de 
7 de abril, se encontra datado e desatualizado face ao qua-
dro normativo atual, o Governo considerou ser de promo-
ver a sua revogação, bem como do Decreto Regulamentar 
n.º 19/98, de 14 de agosto, que o alterou e já aqui referido, 
com vista à adoção de soluções jurídicas mais adaptadas 
à realidade dos dias de hoje.

Nesse contexto, o Governo entendeu ajustar e aper-
feiçoar o regime do subsídio por frequência de estabele-
cimento de educação especial, de modo a garantir uma 
harmonização de critérios no que respeita à verificação da 
comprovação da situação de deficiência e da necessidade 
de frequência de estabelecimento de educação especial ou 
de apoio individual especializado.

Neste sentido, para que se protejam, de forma mais 
eficaz, as situações de deficiência que requerem apoio 
especial, evidenciando maior rigor na atribuição da pres-
tação, torna -se necessário proceder à atualização de alguns 
conceitos e clarificar aspetos da certificação, dos efeitos 
da deficiência e do apoio necessário a prestar à criança ou 
jovem com deficiência, integrados na declaração médica.

Com este objetivo introduz -se o conceito de «técnico 
especializado», entendendo -se ser este conceito menos res-
tritivo do que o de «professor especializado», e estabelece-
-se a possibilidade de os serviços de segurança social, 
quando se suscitem dúvidas relativamente à declaração 
médica, remeterem os processos à apreciação de equipas 
multidisciplinares de avaliação médico -pedagógica.
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Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Consti-

tuição, do n.º 2 do artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 72.º do 
Decreto -Lei n.º 133 -B/97, de 30 de maio, e do artigo 15.º 
do Decreto -Lei n.º 160/80, de 27 de maio, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 133 -C/97, de 30 de maio, o Governo de-
creta o seguinte:

Artigo 1.º
Subsídio por frequência de estabelecimento

de educação especial

O subsídio por frequência de estabelecimento de educa-
ção especial, previsto na alínea b) do artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 160/80, de 27 de maio, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 133 -C/97, de 30 de maio, e na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 133 -B/97, de 30 de maio, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 248/99, de 2 de julho, 
341/99, de 25 de agosto, 250/2001, de 21 de setembro, 
e 176/2003, de 2 de agosto, e pela Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, doravante designado por «subsídio de 
educação especial», destina -se a assegurar a compensação 
de encargos resultantes da aplicação de formas específicas 
de apoio a crianças e jovens com deficiência, designada-
mente a frequência de estabelecimentos adequados, e é 
regulado nos termos do disposto nos artigos seguintes.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — Têm direito ao subsídio de educação especial as 
crianças e jovens de idade não superior a 24 anos que 
possuam comprovada redução permanente de capacidade 
física, motora, orgânica, sensorial ou intelectual, doravante 
designados por «criança ou jovem com deficiência», desde 
que por motivo dessa deficiência se encontrem em qualquer 
das seguintes situações:

a) Frequentem estabelecimentos de educação especial 
que impliquem o pagamento de mensalidade;

b) Careçam de ingressar em estabelecimento particu-
lar ou cooperativo de ensino regular, após a frequência 
de ensino especial, por não poderem ou deverem transi-
tar para estabelecimentos públicos de ensino ou, tendo 
transitado, necessitem de apoio individual por técnico 
especializado;

c) Tenham uma deficiência que, embora não exigindo, 
por si, ensino especial, requeira apoio individual por téc-
nico especializado;

d) Frequentem creche ou jardim -de -infância regular 
como meio específico necessário de superar a deficiência 
e obter mais rapidamente a integração social.

2 — O reconhecimento do direito à prestação, nas situa-
ções em que os descendentes com deficiência necessitem 
de apoio individual por técnico especializado e frequentem 
estabelecimentos de ensino regular, depende ainda da con-
firmação, pela estrutura competente no âmbito do Sistema 
Nacional de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI) que 
acompanha o aluno, quando aplicável, e pelos estabeleci-
mentos de ensino que os alunos frequentam, de que esse 
apoio não lhes é garantido pelos mesmos.

3 — Nas situações em que os descendentes com defi-
ciência necessitem de apoio individual por técnico espe-
cializado e não frequentem estabelecimentos de ensino 
regular, a confirmação referida no número anterior é feita 

pela estrutura competente no âmbito do SNIPI que acom-
panha a criança, quando aplicável.

4 — Quando os descendentes com deficiência não sejam 
acompanhados no âmbito do SNIPI, deve o requerimento 
conter essa informação para que os serviços de segurança 
social possam obter junto daquela estrutura a confirmação 
da possibilidade de esta prestar o apoio.

5 — São considerados estabelecimentos de ensino espe-
cial, aqueles que são reconhecidos como tal pelo Ministério 
da Educação.

Artigo 3.º
Técnico especializado

Para efeitos de atribuição do subsídio de educação es-
pecial são considerados «técnicos especializados» os pro-
fissionais habilitados com formação específica adequada 
no apoio a ministrar, tendo em vista o desenvolvimento 
da criança ou jovem com deficiência.

Artigo 4.º
Determinação da natureza e efeitos da deficiência

1 — Para os efeitos do presente decreto regulamentar, a 
redução permanente da capacidade física, motora, orgânica, 
sensorial ou intelectual é determinada por declaração de 
médico especialista, comprovativa desse estado.

2 — A declaração médica a que se refere o número 
anterior deve indicar, com a conveniente e inequívoca fun-
damentação, a natureza da deficiência e o apoio necessário 
à criança ou jovem.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
os serviços de segurança social podem submeter as crianças 
e jovens com deficiência a equipas multidisciplinares de 
avaliação médico -pedagógica, constituídas nos termos a 
definir em regulamentação própria.

4 — O apoio prescrito à criança ou jovem com deficiên-
cia não pode ser prestado:

a) Pelo médico especialista que elabora a declaração 
médica referida no n.º 1;

b) Por clínica médica em que o médico especialista 
que elabora a declaração médica referida no n.º 1 tenha 
participação societária ou com a qual mantenha uma re-
lação laboral.

5 — A violação do disposto no número anterior obriga 
à devolução, pelo médico especialista, do apoio recebido.

Artigo 5.º
Início de atribuição do subsídio

1 — O subsídio de educação especial é atribuído a partir 
do mês em que a criança ou jovem com deficiência inicia a 
frequência do estabelecimento ou o recebimento do apoio 
individual, mas não antes daquele em que der entrada o 
requerimento ou documento equivalente.

2 — Tratando -se de subsídio para frequência de esta-
belecimento, o pedido de concessão deve ser apresentado 
até um mês antes do início do ano letivo.

3 — O disposto no número anterior não prejudica a con-
cessão do subsídio para frequência de estabelecimento cujo 
pedido seja apresentado no decurso do ano letivo, desde 
que o mesmo se justifique, designadamente por verificação 
posterior da deficiência, conhecimento de vaga ou outra 
circunstância objetivamente atendível.
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Artigo 6.º
Período de concessão do subsídio

1 — O direito ao subsídio de educação especial mantém-
-se durante o período escolar e enquanto se verificar qual-
quer das situações previstas no n.º 1 do artigo 2.º como 
determinantes da sua concessão.

2 — Considera -se período escolar, para os efeitos do 
número anterior, o ano letivo que, por despacho do membro 
do Governo responsável pela área da educação, seja fixado 
para o funcionamento do respetivo estabelecimento.

Artigo 7.º
Montante do subsídio

1 — No caso de frequência de estabelecimento de edu-
cação especial, o valor do subsídio é igual ao montante 
da mensalidade estabelecida para os estabelecimentos de 
educação especial fixada por portaria dos membros do 
Governo responsáveis pela área das finanças, da educação 
e da segurança social, deduzido o valor da comparticipação 
familiar.

2 — Nas situações em que o apoio individual por téc-
nico especializado seja necessário, o valor do subsídio é 
igual à diferença entre o respetivo custo e a compartici-
pação familiar, mas não pode exceder o valor máximo da 
mensalidade correspondente à modalidade de externato.

3 — O montante da mensalidade é definido tendo em 
conta o custo real da educação especial por criança ou 
jovem com deficiência.

Artigo 8.º
Redução do subsídio

Se, por força da aplicação de cláusulas constantes de 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, for 
concedido subsídio com o mesmo fim pela entidade patro-
nal de quem exerce as responsabilidades parentais sobre a 
criança ou jovem com deficiência, o subsídio de educação 
especial só é atribuído se aquele for inferior e até à con-
corrência deste.

Artigo 9.º
Subsídio em caso de frequência cumulativa

Se a situação concreta da criança ou jovem com defi-
ciência exigir simultaneamente frequência de estabeleci-
mento de educação especial e normal, ou deste e apoio 
individual, e tal fique provado de forma inequívoca por 
relatório de médico especialista, o subsídio a conceder 
pode excecionalmente atingir o valor referido no n.º 2 do 
artigo 7.º

Artigo 10.º

Valor da comparticipação familiar

1 — A comparticipação familiar prevista no artigo 7.º é 
determinada em função da poupança do agregado familiar, 
mediante a aplicação da tabela aprovada por portaria dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da segurança social.

2 — O cálculo da poupança que serve de base à deter-
minação da comparticipação familiar obedece à seguinte 
fórmula:

P = R  - (D + H)
 12 × n

3 — Na fórmula prevista no número anterior, P repre-
senta o valor da poupança, R o total de rendimentos ilí-
quidos do agregado familiar, D as despesas fixas anuais 
calculadas nos termos da tabela aprovada por portaria dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da segurança social, H as despesas anuais referentes à 
renda da habitação principal ou equivalente e n o número 
de elementos do agregado familiar.

4 — Para efeitos do presente diploma, os conceitos de 
«agregado familiar» e de «rendimentos» são os que cons-
tam do Decreto -Lei n.º 70/2010, de 16 de junho, alterado 
pela Lei n.º 15/2011, de 3 de maio, e pelos Decretos -Leis 
n.os 113/2011, de 29 de novembro, e 133/2012, de 27 de 
junho.

5 — À atribuição do subsídio de educação especial não 
é aplicável o disposto no n.º 4 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 70/2010, de 16 de junho, alterado pela Lei n.º 15/2011, 
de 3 de maio, e pelos Decretos -Leis n.os 113/2011, de 29 
de novembro, e 133/2012, de 27 de junho.

6 — Consideram -se despesas do agregado familiar, 
aquelas que, em função do número de elementos que o 
constituem, estão fixadas na tabela a que se refere o n.º 3.

Artigo 11.º
Comparticipação familiar no caso de várias

crianças e jovens com deficiência

A comparticipação familiar de um agregado com mais 
de uma criança ou jovem com deficiência com direito a 
subsídio determina -se aplicando a correspondente percen-
tagem ao valor médio das comparticipações calculadas 
para cada criança ou jovem com deficiência, de acordo 
com o quadro seguinte: 

Número de crianças e jovens com deficiência Percentagem

Dois . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Três   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 165
Quatro ou mais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175

 Artigo 12.º
Requerimento e instrução do processo

1 — O subsídio de educação especial é atribuído me-
diante requerimento apresentado em impresso próprio 
por quem exerce as responsabilidades parentais relativas 
à criança ou jovem com deficiência, acompanhado dos 
documentos seguintes:

a) Boletim de matrícula ou documento que o substitua, 
no caso de frequência de estabelecimento de educação ou 
de ensino especial;

b) Declaração médica a que se refere o artigo 4.º;
c) Declaração dos rendimentos a que se refere o n.º 4 do 

artigo 10.º, se essa informação não for do conhecimento 
oficioso dos serviços competentes para a decisão;

d) Prova da despesa anual com a habitação;
e) Declaração comprovativa de que não se verificam as 

condições previstas no artigo 8.º

2 — Nas situações em que o subsídio de educação es-
pecial já tenha sido concedido em ano letivo anterior, a 
declaração prevista na alínea b) do número anterior é subs-
tituída por comprovativo emitido pelo médico especialista 
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na deficiência que ateste a necessidade e o tipo de apoio 
à criança ou jovem.

Artigo 13.º
Pagamento do subsídio

1 — O subsídio de educação especial é pago ao reque-
rente da prestação, salvo se ficar provado de forma ine-
quívoca que este está a cargo de outra pessoa que assume 
a responsabilidade da sua educação.

2 — O subsídio pode ser, contudo, pago diretamente 
ao estabelecimento ou ao prestador do serviço de apoio 
individualizado nas seguintes situações:

a) A pedido expresso das pessoas referidas no número 
anterior;

b) Por determinação do serviço competente da segurança 
social, quando de modo reiterado a pessoa que recebe o 
subsídio de educação especial não o utilize para o fim a 
que se destina;

c) No caso da administração pública, para além das 
situações mencionadas nas alíneas anteriores, se houver 
acordo do serviço competente com o estabelecimento de 
ensino especial.

3 — A prova da afetação do subsídio ao fim a que se des-
tina pode ser exigida pelo serviço competente sempre que 
o mesmo não seja diretamente entregue ao estabelecimento 
ou ao prestador do serviço de apoio individualizado.

Artigo 14.º
Serviço processador

A concessão do subsídio de educação especial é da res-
ponsabilidade do serviço competente pelo processamento 
do abono de família.

Artigo 15.º
Remissões

As remissões feitas, na legislação em vigor, para o De-
creto Regulamentar n.º 14/81, de 7 de abril, alterado pelo 
Decreto Regulamentar n.º 19/98, de 14 de agosto, devem 
entender -se como feitas para as disposições corresponden-
tes do presente decreto regulamentar.

Artigo 16.º
Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto Regulamentar n.º 14/81, de 7 de abril, 
alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 19/98, de 14 de 
agosto;

b) O Decreto Regulamentar n.º 19/98, de 14 de agosto;
c) O artigo 5.º da Portaria n.º 1324/2009, de 21 de ou-

tubro;
d) O artigo 7.º da Portaria n.º 1388/2009, de 12 de no-

vembro.

Artigo 17.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente decreto regulamentar entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 
presente decreto regulamentar produz efeitos a partir de 
1 de julho de 2016.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de ju-
lho de 2016. — Augusto Ernesto Santos Silva — Fernando 
António Portela Rocha de Andrade — Tiago Brandão 
Rodrigues — José António Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 11 de agosto de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 18 de agosto de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 SAÚDE

Decreto-Lei n.º 49/2016
de 23 de agosto

O reforço do poder do cidadão no Serviço Nacional de 
Saúde constitui um dos compromissos do Programa do 
XXI Governo Constitucional, consubstanciado em várias 
medidas, entre as quais se destaca a criação do «Conselho 
Nacional de Saúde no sentido de garantir a participação 
dos cidadãos utilizadores do Serviço Nacional de Saúde 
na definição das políticas, contando com a participação 
das autarquias e dos profissionais, bem como de conselhos 
regionais e institucionais, como forma de promover uma 
cultura de transparência e prestação de contas perante a 
sociedade».

Embora legalmente previsto há mais de 25 anos na 
Base VII da Lei n.º 48/90, de 24 de agosto — Lei de Ba-
ses da Saúde, e ao longo das várias leis orgânicas do Mi-
nistério da Saúde, o Conselho Nacional de Saúde nunca 
foi criado.

Trata -se de um órgão consultivo do Governo represen-
tativo dos interessados no funcionamento das entidades 
prestadoras de cuidados de saúde, cuja composição, com-
petência e funcionamento constam de diploma próprio, que 
importa agora concretizar.

Este órgão tem presente as melhores práticas internacio-
nais e traduz o que os estudos de reflexão na área da saúde 
consideram ser importante, estabelecendo uma aliança de 
toda a sociedade para definir uma visão para o futuro e ter 
uma perspetiva de conjunto do sistema.

Foram ouvidos os órgãos do governo próprio das re-
giões autónomas, a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses, a Associação Nacional de Freguesias, as 
Ordens dos Biólogos, dos Enfermeiros, dos Farmacêu-
ticos, dos Médicos, dos Médicos Dentistas, dos Nutri-
cionistas e dos Psicólogos, o Conselho de Reitores das 
Universidades Portuguesas, o Conselho Coordenador dos 
Institutos Superiores Politécnicos, a Comissão Perma-
nente de Concertação Social, o Conselho Nacional para 
a Economia Social e o Conselho Nacional de Ética para 
as Ciências da Vida.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 48/90, 
de 24 de agosto, alterada pela Lei n.º 27/2002, de 8 de no-
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vembro, e nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º 
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei estabelece o regime jurídico 
do Conselho Nacional de Saúde (CNS), previsto na Ba-
se VII da Lei n.º 48/90, de 24 de agosto, alterada pela Lei 
n.º 27/2002, de 8 de novembro.

Artigo 2.º
Natureza

O CNS é um órgão independente, de consulta do Go-
verno na definição de políticas de saúde, sem prejuízo 
do previsto no n.º 2 do artigo 4.º, que funciona junto do 
Ministério da Saúde.

Artigo 3.º
Missão

O CNS tem por missão proporcionar a participação das 
várias entidades científicas, sociais, culturais e económi-
cas, na procura de consensos alargados relativamente à 
política de saúde.

Artigo 4.º
Competências

1 — Compete ao CNS, por iniciativa própria ou sempre 
que solicitado pelo Governo:

a) Apreciar e emitir parecer e recomendações sobre 
questões relativas a temas relacionados com a política de 
saúde, designadamente:

i) Execução do programa do Governo e modelo de go-
vernação da saúde;

ii) Saúde dos portugueses conforme relatórios anuais 
de acesso e qualidade;

iii) Plano Nacional de Saúde;
iv) Investigação e inovação nas áreas da saúde.

b) Promover a análise e o debate público sobre a política 
de saúde;

c) Promover a formação, e a sensibilização da população 
em geral sobre as questões relevantes para a saúde pública, 
por sua iniciativa ou em colaboração com outras entidades 
públicas, sociais ou privadas, nomeadamente através da 
realização de conferências periódicas e da apresentação 
pública das questões mais importantes que tenham sido 
submetidas à sua análise;

d) Colaborar na preparação e realização dos debates a 
propósito do Dia Mundial da Saúde;

e) Apresentar anualmente ao membro do Governo 
responsável pela área da saúde e à Assembleia da Repú-
blica um relatório sobre a situação da saúde em Portugal, 
formulando as recomendações que tenha por conve-
nientes;

f) Assegurar a representação nacional em reuniões in-
ternacionais de organismos congéneres;

g) Publicar os documentos elaborados no âmbito das 
suas competências, através de sítio próprio na Internet;

h) Aprovar o plano anual de atividades;
i) Elaborar e aprovar o relatório anual de atividades, a 

enviar ao Presidente da República, à Assembleia da Re-

pública e ao membro do Governo responsável pela área 
da saúde;

j) Aprovar o seu regulamento interno.

2 — A Assembleia da República pode, também, solicitar 
a emissão de pareceres, nos termos do número anterior.

Artigo 5.º

Composição

1 — O CNS é composto por 30 membros, nos seguintes 
termos:

a) Um presidente e um vice -presidente designados pelo 
Conselho de Ministros, sob proposta do membro do Go-
verno responsável pela área da saúde;

b) Seis representantes dos utentes, eleitos, pela Assem-
bleia da República, por maioria absoluta dos deputados 
em efetividade de funções, incluindo as associações de 
doentes, em conformidade com o disposto no n.º 3 da 
Base VII da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei 
n.º 48/90, de 24 de agosto, alterada pela Lei n.º 27/2002, 
de 8 de novembro;

c) Um representante das seguintes associações públicas 
profissionais:

i) Ordem dos Biólogos;
ii) Ordem dos Enfermeiros;
iii) Ordem dos Farmacêuticos;
iv) Ordem dos Médicos;
v) Ordem dos Médicos Dentistas;
vi) Ordem dos Nutricionistas;
vii) Ordem dos Psicólogos.

d) Dois representantes das autarquias designados um 
pela Associação Nacional de Municípios Portugueses e 
um pela Associação Nacional de Freguesias;

e) Duas personalidades de reconhecido mérito na área 
da saúde devendo refletir a pluralidade dos saberes, de-
signados pelo Conselho de Reitores das Universidades 
Portuguesas;

f) Duas personalidades de reconhecido mérito na área da 
saúde, devendo refletir a pluralidade dos saberes, designa-
dos pelo Conselho Coordenador dos Institutos Superiores 
Politécnicos;

g) Uma personalidade de reconhecido mérito na área 
da saúde, designada pelo Governo da Região Autónoma 
dos Açores;

h) Uma personalidade de reconhecido mérito na área 
da saúde, designada pelo Governo da Região Autónoma 
da Madeira;

i) Cinco personalidades indicadas pela Comissão Perma-
nente de Concertação Social, sob proposta das respetivas 
organizações sindicais e empresariais;

j) Uma personalidade de reconhecido mérito na área da 
saúde, indicada pelo Conselho Nacional para a Economia 
Social;

k) Uma personalidade de reconhecido mérito na área 
da saúde, indicada pelo Conselho Nacional de Ética para 
as Ciências da Vida.

2 — Para cada representante no CNS, previstos nas 
alíneas b) a k) do número anterior, é designado também 
um suplente.

3 — A designação dos membros referidos nos números 
anteriores deve ter em conta a relevância dos interesses 
representados, e as competências do CNS.
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4 — Face à natureza das matérias a abordar, o Presidente 
pode, por iniciativa própria, ou a solicitação de qualquer 
membro do CNS, convidar entidades ou personalidades 
não incluídas no n.º 1, e convocar os dirigentes máximos 
dos serviços da Administração Pública, para participarem 
nas reuniões do CNS, sem direito a voto.

5 — Relativamente aos representantes indicados nas 
alíneas b), c) e d) do n.º 1 o respetivo mandado coincide 
com o termo do mandato das entidades representadas.

Artigo 6.º
Mandato dos membros

1 — Os membros do CNS exercem funções por um 
período de quatro anos não renovável.

2 — Os membros do CNS tomam posse perante o pre-
sidente.

Artigo 7.º
Estatuto dos membros

1 — Os membros do CNS são inamovíveis, não po-
dendo as suas funções cessar antes do termo do mandato, 
exceto em caso de:

a) Morte ou incapacidade física ou psíquica;
b) Renúncia ao mandato;
c) Perda do mandato.

2 — Perdem o mandato os membros do CNS que:
a) Sejam condenados judicialmente, com sentença 

transitada em julgado, incompatível com o exercício do 
mandato, nos termos da sentença aplicável;

b) Faltem injustificadamente a duas ou mais reuniões 
sucessivas, devendo proceder -se à sua substituição pelo 
suplente indicado ou a nova designação, se aquele não 
existir;

c) Deixem de ser reconhecidos como tais pelas entidades 
que representam, devendo estas dar conhecimento do facto, 
por escrito, ao presidente.

3 — A cessação ou perda de mandato prevista nos nú-
meros anteriores é determinada por deliberação do CNS, 
ouvidos os interessados.

Artigo 8.º
Competências do presidente

1 — Compete ao presidente do CNS:
a) Representar o CNS;
b) Dar posse aos membros do CNS;
c) Coordenar a atividade do CNS, convocar e presidir 

às reuniões e fazer cumprir a ordem de trabalhos;
d) Exercer voto de qualidade em caso de empate nas 

votações;
e) Solicitar ao Governo e a quaisquer entidades públicas 

ou privadas as informações necessárias ao bom desempe-
nho das atribuições do CNS;

f) Convidar individualidades ou entidades não repre-
sentadas no CNS, e os dirigentes máximos dos serviços a 
participarem nas respetivas reuniões, nos termos do n.º 2 
do artigo seguinte.

2 — O presidente é substituído nas suas ausências ou 
impedimentos pelo vice -presidente, ou na falta deste, por 
quem indicar para o efeito.

Artigo 9.º
Funcionamento

1 — O CNS reúne ordinariamente pelo menos duas ve-
zes por ano e extraordinariamente sempre que convocado 
pelo seu presidente, a pedido do Governo ou de um terço 
dos seus membros.

2 — Podem participar nas reuniões, sem direito a voto, 
quaisquer pessoas cuja presença seja considerada neces-
sária para esclarecimento dos assuntos em apreciação, por 
convocação do presidente.

3 — Por iniciativa do presidente, quando a natureza 
da matéria o justifique, e tendo em conta a composição 
do CNS e a especificidade do assunto em causa, podem 
ser constituídas comissões especializadas, incumbidas 
de preparar o parecer do CNS sobre as matérias que lhes 
sejam expressamente submetidas.

4 — A comissão criada nos termos do número anterior 
extingue -se com a emissão do parecer cuja preparação 
fundamentou a sua criação.

5 — As reuniões ordinárias são convocadas pelo pre-
sidente do CNS, com a antecedência mínima de 15 dias 
úteis, salvo motivo de força maior.

6 — As convocatórias indicam o dia, a hora da reunião e 
a ordem do dia e contêm a documentação de suporte sobre 
cada assunto dela constante.

7 — As faltas às reuniões devem, quando previsíveis, 
ser previamente comunicadas e justificadas ao presidente.

8 — De cada reunião é lavrada ata, que inclui um re-
sumo de tudo o que nela tiver ocorrido, indicando, desig-
nadamente, a data e o local da reunião, os membros pre-
sentes, as justificações de ausência recebidas, os assuntos 
apreciados, as deliberações tomadas e a forma e o resultado 
das respetivas votações.

9 — As atas de cada reunião são submetidas pelo pre-
sidente à discussão e aprovação de todos os membros na 
reunião subsequente.

10 — A comunicação de todos os atos deve ser realizada 
por correio eletrónico.

Artigo 10.º
Quórum e deliberações

1 — O CNS só pode reunir estando presente a maioria 
dos seus membros, entre os quais o presidente ou o vice-
-presidente.

2 — As deliberações são tomadas por maioria simples 
dos membros presentes, tendo o presidente do CNS, ou o 
seu substituto, voto de qualidade.

3 — As deliberações são eficazes com a aprovação das 
respetivas atas, nos termos previstos no Código do Proce-
dimento Administrativo.

Artigo 11.º
Apoio logístico, administrativo e financeiro

O apoio logístico, administrativo e financeiro indispen-
sável ao funcionamento do CNS é prestado pela Secretaria-
-Geral do Ministério da Saúde.

Artigo 12.º
Início de funções

O CNS inicia as suas funções assim que comunicada ao 
respetivo Presidente a designação de, no mínimo, 16 mem-
bros.



Diário da República, 1.ª série — N.º 161 — 23 de agosto de 2016  2851

Artigo 13.º
Direitos dos membros

1 — Constituem direitos dos membros do CNS:
a) Participar nas reuniões e votações;
b) Apresentar sugestões ou propostas ao CNS, para os 

efeitos do previsto no n.º 1 do artigo 4.º;
c) Solicitar, através do seu presidente, ao Governo, os 

esclarecimentos que entendam por convenientes, no âmbito 
das competências do CNS.

2 — Constituem, ainda, direitos dos membros do CNS 
a dispensa das suas atividades profissionais, públicas ou 
privadas, quando se encontrem no exercício efetivo de 
funções neste órgão, sem perda de quaisquer direitos ou 
regalias.

3 — Os membros do CNS não têm direito a qualquer 
tipo de remuneração, sem prejuízo do pagamento de ajudas 
de custo e deslocações a que tenham direito, nos termos 
legais.

Artigo 14.º
Colaboração

1 — O CNS pode solicitar a quaisquer entidades públi-
cas ou privadas os elementos que considerar indispensáveis 
para a prossecução da sua missão, as quais devem prestar, 
no âmbito das suas atribuições e competências, todo o 
apoio que lhes for solicitado.

2 — Os serviços e organismos da Administração Cen-
tral, Regional e Local do Estado colaboram com o CNS, 
prestando toda a informação que lhes seja solicitada pelo 
presidente do CNS.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de ju-
lho de 2016. — Augusto Ernesto Santos Silva — Fernando 
António Portela Rocha de Andrade — Carlos Manuel 
Soares Miguel — Manuel Frederico Tojal de Valsassina 
Heitor — José António Fonseca Vieira da Silva — Adal-
berto Campos Fernandes — José Fernando Gomes Mendes.

Promulgado em 9 de agosto de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 11 de agosto de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 50/2016

de 23 de agosto

O Decreto -Lei n.º 90/2012, de 11 de abril, transpôs 
para a ordem jurídica interna a Diretiva 2009/126/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de outubro 
de 2009, relativa à fase II da recuperação de vapores de 

gasolina durante o reabastecimento de veículos a motor 
nas estações de serviço («Diretiva 2009/126/CE»). No 
respetivo artigo 8.º, a referida diretiva previa, caso fosse 
necessário para assegurar a coerência com qualquer norma 
aplicável elaborada pelo Comité Europeu de Normalização 
(CEN), a possibilidade de adaptação dos seus artigos 4.º e 
5.º ao progresso técnico.

Tendo o CEN publicado as normas relativas aos métodos 
de ensaio, quer para homologação de sistemas de recupe-
ração de vapores de gasolina a utilizar nas estações de ser-
viço, quer para verificação do funcionamento dos referidos 
sistemas, a Diretiva 2014/99/UE, da Comissão, de 21 de 
outubro de 2014, veio proceder a uma adaptação técnica 
dos artigos 4.º e 5.º da Diretiva 2009/126/CE, assegurando 
assim a coerência com aquelas normas. Deste modo, im-
porta proceder à respetiva transposição, alterando, para o 
efeito, o Decreto -Lei n.º 90/2012, de 11 de abril.

Por outro lado, aproveita -se o ensejo legislativo para 
eliminar as referências às direções regionais de economia 
no Decreto -Lei n.º 90/2012, de 11 de abril, considerando 
que, conforme previsto no artigo 31.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2014, de 22 de janeiro, as mesmas foram extintas.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas, a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses e a Associação Portuguesa de Empresas Pe-
trolíferas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 90/2012, de 11 de abril, transpondo para a 
ordem jurídica interna a Diretiva 2014/99/UE, da Comis-
são, de 21 de outubro de 2014, que altera, tendo em vista 
a adaptação ao progresso técnico, a Diretiva 2009/126/CE, 
relativa à fase II da recuperação de vapores de gasolina 
durante o reabastecimento de veículos a motor nas esta-
ções de serviço.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 90/2012, de 11 de abril

Os artigos 2.º, 4.º, 5.º, 8.º e 9.º do Decreto -Lei n.º 90/2012, 
de 11 de abril, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

Para os efeitos do presente decreto -lei, entende -se por:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) ‘Entidades licenciadoras e fiscalizadoras’, as en-

tidades da administração central ou local, previstas nos 
artigos 5.º e 6.º do presente decreto -lei e no artigo 25.º 
do Decreto -Lei n.º 267/2002, de 26 de novembro;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) ‘Licença de exploração ou alvará de autorização de 

utilização’, o título concedido nos termos da alínea j) do 
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artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 267/2002, de 26 de novem-
bro, às instalações de abastecimento de combustíveis;

j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º
[...]

1 — A partir da data em que os sistemas de fase II de 
recuperação de vapores de gasolina passem a ser obri-
gatórios, em conformidade com o artigo anterior:

a) A eficiência da captura de vapores de gasolina 
dos sistemas de fase II de recuperação deve ser igual 
ou superior a 85 %;

b) A razão vapor/gasolina dos vapores de gasolina 
recuperados que sejam transferidos para um reservatório 
na estação de serviço não pode ser inferior a 0,95, nem 
superior a 1,05.

2 — A eficiência prevista na alínea a) do número 
anterior deve ser certificada pelo fabricante de acordo 
com a norma EN 16321 -1.

3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)

Artigo 5.º
[...]

1 — A eficiência da captura de vapores de gasolina 
dos sistemas de fase II de recuperação de vapores de 
gasolina nas estações de serviço deve ser comprovada 
anualmente, de acordo com a norma EN 16321 -2.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — O modelo do dístico referido no número anterior 

é definido por despacho do diretor -geral da Direção-
-Geral de Energia e Geologia (DGEG).

Artigo 8.º
[...]

As entidades licenciadoras e fiscalizadoras procedem 
à instrução dos correspondentes processos de contraor-
denação, cabendo ao presidente da câmara municipal 
respetiva ou ao diretor -geral da DGEG a competência 
para a aplicação das coimas.

Artigo 9.º
[...]

1 — A totalidade da receita resultante da aplicação 
das coimas pelo presidente da câmara municipal reverte 
para o município respetivo, de acordo com o n.º 1 do 
artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 267/2002, de 26 de no-
vembro.

2 — O produto da aplicação das coimas pelo diretor-
-geral da DGEG reverte a favor das seguintes entidades:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) 10 % para a DGEG.»

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogados os n.os 3 e 4 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 90/2012, de 11 de abril.

Artigo 4.º
Republicação

1 — É republicado, em anexo ao presente decreto -lei, 
do qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 90/2012, de 
11 de abril, com a redação atual.

2 — Para efeitos de republicação, onde se lê «diploma» 
deve ler -se «decreto -lei».

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de 
julho de 2016. — Augusto Ernesto Santos Silva — Augusto 
Ernesto Santos Silva — Fernando António Portela Rocha 
de Andrade — Adalberto Campos Fernandes — Manuel 
de Herédia Caldeira Cabral.

Promulgado em 9 de agosto de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 11 de agosto de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 4.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 90/2012, de 11 de abril

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Diretiva 2009/126/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 21 de outubro de 2009, relativa à fase II 
da recuperação de vapores de gasolina durante o reabas-
tecimento de veículos a motor nas estações de serviço, 
estabelecendo medidas destinadas a reduzir a quantidade 
de vapores de gasolina emitidos para a atmosfera.

Artigo 2.º
Definições

Para os efeitos do presente decreto -lei, entende -se por:

a) «Caudal», a quantidade total de gasolina descarregada 
de reservatórios móveis numa estação de serviço durante 
um ano;

b) «Eficiência da captura de vapores de gasolina», a 
quantidade de vapores de gasolina capturada pelo sistema 
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de fase II de recuperação de vapores de gasolina, expressa 
em percentagem da quantidade de vapores de gasolina 
que seria emitida para a atmosfera na falta desse sistema;

c) «Entidades licenciadoras e fiscalizadoras», as en-
tidades da administração central ou local, previstas nos 
artigos 5.º e 6.º do presente decreto -lei e no artigo 25.º do 
Decreto -Lei n.º 267/2002, de 26 de novembro;

d) «Estação de serviço», qualquer instalação onde os 
reservatórios de combustível dos veículos a motor sejam 
abastecidos de gasolina proveniente de depósitos de ar-
mazenamento fixos;

e) «Estação de serviço existente», uma estação de ser-
viço que tenha sido construída ou que tenha sido objeto de 
uma licença de exploração ou de um alvará de autorização 
de utilização previamente à entrada em vigor do presente 
decreto -lei;

f) «Estação de serviço nova», uma estação de serviço 
construída ou que seja objeto de uma licença de exploração 
ou de um alvará de autorização de utilização após a entrada 
em vigor do presente decreto -lei;

g) «Estação de serviço objeto de renovação substan-
cial», uma estação de serviço que sofra uma renovação 
significativa das suas infraestruturas, que incida sobre os 
seus reservatórios, tubagens e unidades de abastecimento;

h) «Gasolina», qualquer derivado do petróleo, com ou 
sem aditivos, cuja pressão de vapor de Reid seja, no mí-
nimo, 27,6 kPa, destinado a ser utilizado como combustí-
vel em veículos a motor, com exceção do gás de petróleo 
liquefeito (GPL);

i) «Licença de exploração ou alvará de autorização de 
utilização», o título concedido nos termos da alínea j) do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 267/2002, de 26 de novembro, 
às instalações de abastecimento de combustíveis;

j) «Razão vapor/gasolina», a razão entre o volume de 
vapores de gasolina, à pressão atmosférica, que passa pelo 
sistema de fase II de recuperação de vapores de gasolina e 
o volume de gasolina fornecido;

k) «Sistema de fase II de recuperação de vapores de 
gasolina», equipamentos destinados a recuperar os vapores 
de gasolina provenientes do depósito de combustível dos 
veículos a motor durante o reabastecimento na estação de 
serviço e a transferir esses vapores para um reservatório 
da estação de serviço ou para a unidade de abastecimento 
de gasolina, para revenda;

l) «Vapores de gasolina», qualquer composto gasoso 
que se evapore da gasolina.

CAPÍTULO II

Obrigações e requisitos aplicáveis às instalações

Artigo 3.º
Estações de serviço

1 — As estações de serviço novas e as estações de ser-
viço existentes que sejam objeto de renovação substancial 
devem ser equipadas com um sistema de fase II de recupe-
ração de vapores de gasolina, caso se verifique uma das 
seguintes condições:

a) O seu caudal efetivo ou previsto exceda 500 m3/ano;
b) O seu caudal efetivo ou previsto exceda 100 m3/ano 

e estejam integradas em edifícios utilizados como locais 
permanentes de habitação ou de trabalho.

2 — As estações de serviço existentes cujo caudal ex-
ceda 3000 m3/ano devem ser equipadas com um sistema 
de fase II de recuperação de vapores de gasolina até 31 de 
dezembro de 2018.

3 — O disposto nos números anteriores não se aplica às 
estações de serviço utilizadas exclusivamente no âmbito do 
fabrico e fornecimento de veículos a motor novos.

Artigo 4.º
Nível mínimo de recuperação de vapores de gasolina

1 — A partir da data em que os sistemas de fase II de 
recuperação de vapores de gasolina passem a ser obriga-
tórios, em conformidade com o artigo anterior:

a) A eficiência da captura de vapores de gasolina dos 
sistemas de fase II de recuperação deve ser igual ou supe-
rior a 85 %;

b) A razão vapor/gasolina dos vapores de gasolina re-
cuperados que sejam transferidos para um reservatório 
na estação de serviço não pode ser inferior a 0,95, nem 
superior a 1,05.

2 — A eficiência prevista na alínea a) do número ante-
rior deve ser certificada pelo fabricante de acordo com a 
norma EN 16321 -1.

3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)

Artigo 5.º
Verificações periódicas e informação aos consumidores

1 — A eficiência da captura de vapores de gasolina dos 
sistemas de fase II de recuperação de vapores de gasolina 
nas estações de serviço deve ser comprovada anualmente, 
de acordo com a norma EN 16321 -2.

2 — As verificações periódicas referidas no número 
anterior podem ser realizadas pelas entidades licenciadoras 
ou pelo titular da licença de exploração.

3 — Quando realizem as verificações periódicas, os titu-
lares das licenças devem comunicar à entidade licenciadora 
competente, com um mínimo de 72 horas de antecedência, 
a data e hora da sua realização.

4 — Os resultados das verificações periódicas efetuadas 
pelo titular da licença de exploração devem ser remeti-
dos às entidades licenciadoras competentes no prazo de 
15 dias.

5 — Nas estações de serviço em que esteja instalado um 
sistema automático de monitorização deve ser observado 
o seguinte:

a) A eficiência da captura de vapores de gasolina deve 
ser comprovada pelas entidades licenciadoras de três em 
três anos;

b) As falhas de funcionamento do sistema de fase II de 
recuperação de vapores de gasolina, bem como as falhas 
do próprio sistema de monitorização, devem ser detetadas 
automaticamente pelo sistema, que as assinalará ao ope-
rador da estação de serviço;

c) O sistema deve interromper automaticamente o fluxo 
de gasolina proveniente da unidade de abastecimento ava-
riada, se a falha não for reparada no prazo de sete dias.

6 — Nas estações de serviço que tenham instalado um 
sistema de fase II de recuperação de vapores de gasolina, 
é obrigatória a afixação de um dístico na própria unidade 
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de abastecimento de gasolina ou na sua proximidade, com 
vista a informar os consumidores da existência do referido 
sistema.

7 — O modelo do dístico referido no número anterior 
é definido por despacho do diretor -geral da Direção -Geral 
de Energia e Geologia (DGEG).

CAPÍTULO III

Fiscalização e contraordenações

Artigo 6.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do disposto no presente decreto -lei 
compete às entidades licenciadoras e fiscalizadoras pre-
vistas na alínea c) do artigo 2.º

2 — A fiscalização prevista no número anterior exerce-
-se no âmbito do licenciamento e da regulamentação 
técnica das instalações e não prejudica as competências 
atribuídas por lei a outras entidades.

Artigo 7.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação punível com coima de 
€ 1000 a € 3700, no caso de pessoas singulares, e de € 3700 
a € 44 500, no caso de pessoas coletivas:

a) O incumprimento do disposto nos n.os 1 e 2 do ar-
tigo 3.º;

b) O incumprimento do disposto no artigo 4.º;
c) O incumprimento, pelo titular da licença de explora-

ção, do disposto nos n.os 1, 3 e 4 do artigo 5.º;
d) A falta de afixação do dístico previsto no n.º 6 do 

artigo 5.º

2 — A negligência é punível, sendo os limites mínimos 
e máximos das coimas reduzidos para metade.

3 — A tentativa é punível com a coima aplicável à con-
traordenação consumada, especialmente atenuada.

4 — Às contraordenações previstas no presente decreto-
-lei é subsidiariamente aplicável o regime geral do ilí-
cito de mera ordenação social, constante do Decreto -Lei 
n.º 433/82, de 27 de outubro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 356/89, de 17 de outubro, 244/95, de 14 de setembro, 
e 323/2001, de 17 de dezembro, e pela Lei n.º 109/2001, 
de 24 de dezembro.

Artigo 8.º
Instrução e decisão

As entidades licenciadoras e fiscalizadoras procedem à 
instrução dos correspondentes processos de contraordena-
ção, cabendo ao presidente da câmara municipal respetiva 
ou ao diretor -geral da DGEG a competência para a apli-
cação das coimas.

Artigo 9.º
Destino das coimas

1 — A totalidade da receita resultante da aplicação das 
coimas pelo presidente da câmara municipal reverte para 
o município respetivo, de acordo com o n.º 1 do artigo 28.º 
do Decreto -Lei n.º 267/2002, de 26 de novembro.

2 — O produto da aplicação das coimas pelo diretor-
-geral da DGEG reverte a favor das seguintes entidades:

a) 60 % para o Estado;
b) 30 % para a entidade licenciadora e fiscalizadora;
c) 10 % para a DGEG.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 10.º
Regiões Autónomas

1 — O presente decreto -lei aplica -se às Regiões Autóno-
mas dos Açores e da Madeira, sem prejuízo das competên-
cias exercidas pelos serviços e organismos das respetivas 
administrações regionais.

2 — O produto das taxas cobradas e das coimas apli-
cadas nas Regiões Autónomas pelos respetivos serviços 
competentes constitui receita própria das mesmas.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação. 

 MAR

Decreto-Lei n.º 51/2016
de 23 de agosto

A Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar (SOLAS), de 1974, estabelece que os 
carregadores são obrigados a prestar aos comandantes dos 
navios ou aos seus representantes a declaração adequada 
sobre o peso da carga, com antecedência suficiente em 
relação ao embarque, a fim de garantir que o plano de 
carga do navio é feito atempadamente, possibilitando o 
transporte da carga em segurança.

O Comité de Segurança Marítima da Organização Ma-
rítima Internacional, em novembro de 2014, introduziu 
alterações à regra 2 da parte A do capítulo VI da Convenção 
SOLAS, em resposta a numerosos acidentes marítimos 
atribuídos a cargas contentorizadas cujos pesos estavam 
mal declarados, reforçando assim a importância que é 
dada a esta matéria.

As referidas alterações especificam sobre quem recai 
a efetiva obrigação da verificação do peso bruto de cada 
contentor consolidado e estabelecem que um contentor 
só pode ser embarcado se o seu peso bruto for verificado 
e comunicado ao comandante do navio ou ao seu repre-
sentante com a antecedência suficiente para ser utilizado 
na elaboração do plano de carga do navio, sendo que a 
responsabilidade desde processo recai sobre o carregador.

Se o requisito de verificação e comunicação não for 
cumprido, o contentor não pode ser transportado, por cons-
tituir uma violação à Convenção SOLAS.

O regime jurídico que agora se estabelece visa, assim, 
o cumprimento da regra 2 da parte A do capítulo VI da 
Convenção SOLAS, de 1974.
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Este regime possibilita o uso de dois métodos, desig-
nados Método 1 e Método 2, para a obtenção do peso 
bruto verificado dos contentores, restringindo -se o uso 
do Método 2 às entidades que estejam credenciadas pelo 
Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., criando -se, 
neste âmbito, o registo nacional das entidades credenciadas 
para utilizar o Método 2.

Estabelece -se ainda um regime sancionatório, tipificando-
-se os ilícitos e graduando -se as respetivas coimas em 
função dos interesses a salvaguardar.

Foi promovida a audição dos órgãos de governo próprio 
das Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente decreto -lei regula as condições para 
a obtenção do peso bruto verificado de cada contentor 
para exportação abrangido pela Convenção Internacional 
sobre a Segurança dos Contentores (CSC), de 1972, que 
é carregado num navio a que se aplique o capítulo VI da 
Convenção SOLAS, de 1974, fixando as condições para 
a credenciação das entidades que pretendam utilizar o 
Método 2.

2 — O presente decreto -lei não se aplica a:
a) Contentores transportados em chassis, reboque, se-

mirreboque, rolltrailer ou cassette se os contentores em 
causa forem embarcados ou desembarcados a partir de 
navios roll -on/roll -off em viagens internacionais de curta 
distância;

b) Contentores offshore;
c) Contentores em transbordo, desde que tenham sido 

transportados por um navio a que se aplique a Convenção 
SOLAS;

d) Contentores que transportem equipamento para o 
próprio navio;

e) Itens de carga disponibilizados pelo carregador ao 
comandante do navio, desde que sejam colocados num 
contentor que esteja a bordo.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do presente decreto -lei, entende -se por:
a) «Carregador», a entidade jurídica que vem designada 

como tal no conhecimento de embarque (bill of lading) ou 
no conhecimento de transporte marítimo (sea waybill) ou 
num documento equivalente de transporte multimodal e/ou 
que estabeleceu o contrato de transporte com a companhia 
de navegação;

b) «Contentor», um equipamento para transporte, con-
forme definido na Convenção CSC, 1972:

i) De carácter permanente e suficientemente resistente 
para permitir uma utilização repetida;

ii) Especialmente concebido para facilitar o transporte 
de mercadorias, por um ou mais meios de transporte, sem 
que haja movimentação intermédia de carga;

iii) Concebido para ser fixo e ou manipulado facilmente, 
tendo peças de canto próprias para esse fim;

iv) De dimensões tais que a superfície limitada pelos 
quatros ângulos inferiores exteriores seja de, pelo menos, 

14 m2 (150 pés quadrados) ou de, pelo menos, 7 m2 (75 pés 
quadrados) se o contentor estiver equipado com peças de 
canto nos ângulos superiores.

c) «Contentor consolidado», o contentor ao qual não 
foi acrescentada qualquer carga depois de ter sido pesado 
e selado;

d) «Contentor em transbordo», o contentor desembar-
cado num terminal portuário ou noutra estrutura portuária 
e que aguarda aí um novo embarque;

e) «Documento de embarque», o documento onde a 
pessoa devidamente autorizada pelo carregador atesta, com 
a sua assinatura eletrónica ou o nome e apelido em maiús-
culas, o peso bruto verificado do contentor consolidado;

f) «Instrumento de pesagem», a balança, báscula, equi-
pamento de elevação ou qualquer outro dispositivo que 
cumpre as normas de verificação metrológica do Estado 
onde o instrumento é utilizado e que permite determinar 
com precisão o peso bruto de um contentor consolidado 
ou o peso de cada um dos volumes de carga, itens de 
carga, embalagens, paletes e equipamentos ou materiais 
de acondicionamento, de fixação ou segurança;

g) Peso bruto», a soma da tara do contentor e do peso 
do conteúdo do contentor, nomeadamente, da carga, em-
balagens, paletes e equipamentos ou materiais de acondi-
cionamento, de fixação ou segurança;

h) «Peso bruto verificado», o peso bruto de um contentor 
consolidado obtido pelo Método 1 ou pelo Método 2 e que 
é atestado através de assinatura eletrónica ou do nome e 
apelido em maiúsculas da pessoa devidamente autorizada 
pelo carregador;

i) «Representante do terminal», a pessoa designada pelo 
terminal portuário ou por outra estrutura portuária e que 
é responsável pelas operações de preparação e embarque 
do contentor;

j) «Tara», o peso do contentor vazio, incluindo os aces-
sórios fixos permanentemente;

k) «Viagem internacional de curta distância», a viagem 
internacional durante a qual um navio nunca está a mais 
de 200 milhas marítimas de um porto ou de um local se-
guro para o qual os passageiros e a tripulação possam ser 
colocados em segurança. Tanto a distância entre o último 
porto de escala do país onde se inicia a viagem e o porto 
de destino final como a distância percorrida na viagem 
de regresso não podem exceder as 600 milhas marítimas.

Artigo 3.º
Obtenção do peso bruto verificado

1 — O peso bruto verificado de um contentor é obtido 
por um dos seguintes métodos:

a) Método 1, correspondente à pesagem do contentor 
consolidado, por um instrumento de pesagem que cumpre 
as normas de verificação metrológica;

b) Método 2, correspondente à pesagem, por um instru-
mento de pesagem que cumpre as normas de verificação 
metrológica, de cada um dos volumes ou itens de carga 
incluindo embalagens, paletes, equipamento ou material 
de acondicionamento, de fixação ou segurança introdu-
zidos no contentor e adição dos pesos obtidos à tara do 
contentor, utilizando o procedimento definido no anexo 
do presente decreto -lei.

2 — O Método 2 só pode ser utilizado quando o pro-
cesso para a determinação do peso bruto verificado estiver 
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incluído num sistema de gestão da qualidade certificado 
segundo a ISO 9001, ou num sistema de controlo de pro-
cessos alternativo que inclua os processos de controlo e 
rastreabilidade da informação do peso dos elementos que 
constituem o conteúdo do contentor, bem como a verifi-
cação metrológica legal dos instrumentos de pesagem.

Artigo 4.º
Responsabilidade do carregador

1 — O carregador é responsável pela obtenção do peso 
bruto verificado de cada contentor e pelo documento de 
embarque.

2 — Quando um contentor é carregado com cargas de 
vários expedidores, o carregador que consta como tal no co-
nhecimento de embarque ou noutro documento equivalente 
de transporte multimodal, é responsável pela verificação 
do peso bruto do contentor.

3 — Quando um contentor é carregado numa empresa 
de prestação de serviços de consolidação de cargas, o 
carregador com quem essa empresa estabelece contrato é 
responsável pela verificação do peso bruto do contentor.

Artigo 5.º
Credenciação

1 — Os carregadores e as empresas que prestam servi-
ços de consolidação de cargas dentro dos contentores ape-
nas podem utilizar o Método 2 se estiverem credenciados.

2 — Para obterem a credenciação, devem requerê -la ao 
Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.), 
mediante minuta disponibilizada no respetivo sítio ele-
trónico.

3 — Para efeitos do número anterior, aquelas entidades 
apresentam documentação comprovativa que o Método 2 
está a ser utilizado nas situações previstas no artigo 3.º, 
emitida por organismos habilitados para o efeito.

4 — Consideram -se organismos habilitados os seguintes:
a) Organismos de certificação de sistemas de gestão 

segundo a norma ISO/IEC 17021, acreditados pelo Insti-
tuto Português de Acreditação, I. P. (IPAC, I. P.), ou por 
organismo de acreditação signatário do acordo de reco-
nhecimento mútuo relevante da European Cooperation 
for Accreditation (ECA) ou do International Accreditation 
Forum (IAF), quando as entidades tenham implementado 
um sistema de gestão da qualidade certificado segundo a 
norma ISO 9001;

b) Organismos de certificação de processos segundo a 
norma ISO/IEC 17065, acreditados pelo IPAC, I. P., ou 
por organismo de acreditação signatário do acordo de re-
conhecimento mútuo relevante da ECA ou do IAF, quando 
as entidades tenham implementado um sistema de controlo 
de processos alternativo conforme previsto no artigo 3.º

5 — A credenciação concedida ao abrigo do presente 
decreto -lei é confirmada anualmente, devendo ser reque-
rida 30 dias antes do termo da credenciação.

6 — A confirmação da credenciação é concedida se 
continuarem a ser satisfeitos os requisitos necessários à 
sua obtenção.

7 — Uma credenciação não confirmada é considerada, 
para todos os efeitos, como inválida.

8 — Qualquer alteração aos elementos que concorreram 
para a credenciação deve ser comunicada pelo próprio ao 
IMT, I. P., no prazo máximo de um dia útil.

Artigo 6.º
Registo nacional

O IMT, I. P., organiza e mantém atualizado o registo 
das entidades credenciadas para utilizar o Método 2 e 
disponibiliza -o no seu sítio na Internet.

Artigo 7.º
Informação relativa ao peso bruto verificado

1 — O carregador deve informar a companhia de nave-
gação, ou o comandante do navio, ou seu representante, 
do peso bruto verificado de cada contentor, através do 
documento de embarque, no prazo definido por aqueles.

2 — A informação referida no número anterior é cons-
tituída, no mínimo, pelo peso bruto do contentor, código 
de identificação do contentor, número do selo aposto no 
contentor, método utilizado para a obtenção do peso bruto 
verificado e assinatura eletrónica ou nome e apelido em 
maiúsculas da pessoa que, devidamente autorizada pelo 
carregador, atestou o peso bruto do contentor.

3 — O documento de embarque pode ser incluído nas 
instruções para a companhia de navegação ou pode cons-
tituir uma comunicação à parte, podendo a informação 
referida no n.º 2 ser transmitida com suporte na Janela 
Única Portuária ou por outros meios eletrónicos.

4 — Para efeitos da fiscalização, o carregador deve 
manter disponíveis as evidências do peso bruto verifi-
cado de cada contentor consolidado, as quais são atestadas 
por documentação que contenha os seguintes elementos:

a) Comprovativo do peso bruto;
b) Código de identificação do contentor;
c) Número do selo aposto no contentor;
d) Identificação do equipamento de pesagem utilizado e 

do número do certificado de verificação metrológica legal;
e) Identificação do método utilizado para a obtenção do 

peso bruto verificado;
f) Data, morada do local da pesagem do contentor e 

matrícula do semirreboque ou do camião, se for utilizado 
o Método 1;

g) Data e local da pesagem de cada uma das partes re-
feridas no anexo do presente decreto -lei, se for utilizado 
o Método 2;

h) Identificação da pessoa autorizada pelo carregador 
para verificar o peso.

Artigo 8.º
Embarque do contentor

1 — Um contentor consolidado apenas pode ser em-
barcado num navio a que se aplique a Convenção SOLAS 
depois de a companhia de navegação ou o comandante do 
navio, ou seu representante, e o representante do terminal 
portuário terem sido informados sobre o peso bruto veri-
ficado do contentor.

2 — Um contentor consolidado que chegue ao terminal 
portuário sem que tenha sido comunicado o seu peso bruto 
verificado não pode ser carregado, a não ser que o coman-
dante do navio ou o seu representante e o representante do 
terminal portuário obtenham o peso bruto verificado em 
nome do carregador.

3 — Qualquer diferença que se constate entre o peso 
bruto verificado obtido antes de um contentor consolidado 
chegar ao terminal portuário, e o peso bruto desse mesmo 
contentor obtido no terminal, é resolvida com a utilização 
deste último peso.
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Artigo 9.º
Fiscalização

1 — Compete ao IMT, I. P., e às administrações por-
tuárias a fiscalização do cumprimento das disposições 
do presente decreto -lei, sem prejuízo das competências 
atribuídas por lei a outras entidades.

2 — Para efeitos de fiscalização e contraordenações, é 
admitida uma discrepância entre o peso bruto verificado 
de um contentor consolidado e seu peso obtido no terminal 
portuário ou noutro local definido pelo comandante do 
navio ou pelo seu representante, ou pela entidade fisca-
lizadora.

3 — O valor máximo da discrepância a que se refere o 
número anterior, tendo em conta os erros máximos admis-
síveis associados aos respetivos instrumentos de medição, 
é fixado em portaria a aprovar pelo membro do Governo 
responsável pelo setor marítimo -portuário.

4 — O disposto no n.º 2 não exonera o carregador da 
responsabilidade de determinar com precisão o peso bruto 
verificado do contentor consolidado.

Artigo 10.º
Contraordenações

1 — Constituem contraordenações puníveis com coima 
as seguintes infrações:

a) A obtenção do peso bruto verificado em violação do 
disposto no artigo 2.º;

b) A utilização do Método 2 por entidade não cre-
denciada, em violação ao disposto no n.º 1 do artigo 5.º;

c) A falta de comunicação ao IMT, I. P., de qualquer 
alteração dos requisitos que estiveram na base da atribui-
ção da credenciação, em violação do disposto no n.º 8 do 
artigo 5.º;

d) A não disponibilização de quaisquer dos elementos 
referidos no n.º 4 do artigo 7.º;

e) A indicação do peso bruto verificado diferente do 
efetivamente obtido, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do 
artigo anterior.

2 — As infrações identificadas nas alíneas a), b) e e) do 
número anterior são puníveis com coima de € 10 000,00 
a € 44 891,81.

3 — As infrações identificadas nas alíneas c) e d) do n.º 1 
são puníveis com coima de € 5000,00 a € 25 000,00.

4 — Nas contraordenações previstas no presente decreto-
-lei, são puníveis a tentativa e a negligência.

Artigo 11.º
Sanção acessória

1 — A confirmação da credenciação, prevista no ar-
tigo 5.º, não é concedida quando o carregador tenha, com 
dolo e de modo reiterado, incorrido na contraordenação 
identificada na alínea e) do n.º 1 do artigo anterior.

2 — A sanção referida no número anterior tem a dura-
ção máxima de 5 anos, contada do trânsito em julgado da 
decisão condenatória.

Artigo 12.º
Competência sancionatória

1 — Compete ao conselho diretivo do IMT, I. P., a 
aplicação das coimas e da sanção acessória previstas no 
presente diploma.

2 — A instauração e a instrução dos processos de con-
traordenação e da sanção acessória são da competência 
do IMT, I. P.

Artigo 13.º
Destino do produto de coimas

O montante das coimas aplicadas em execução do pre-
sente decreto -lei reverte em:

a) 60 % para o Estado;
b) 30 % para o IMT, I. P.;
c) 10 % para a administração portuária que levantou o 

auto de contraordenação.

Artigo 14.º
Acompanhamento da implementação do diploma

1 — A implementação do presente decreto -lei é acom-
panhada, durante o período de 2 anos a contar da sua en-
trada em vigor, por um grupo de trabalho constituído por 
deliberação do conselho diretivo do IMT, I. P., 15 dias úteis 
após a entrada em vigor do presente decreto -lei.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
grupo de trabalho elabora relatórios semestrais de moni-
torização da aplicação do decreto -lei, com vista a avaliar 
a necessidade de serem estabelecidas medidas para a pros-
secução mais adequada dos objetivos do mesmo.

3 — No âmbito do n.º 1, as autoridades portuárias, os 
carregadores e as empresas que prestam serviços de con-
solidação de cargas dentro dos contentores devem pres-
tar as informações que forem solicitadas pelo IMT, I. P.

Artigo 15.º
Regiões autónomas

O regime do presente decreto -lei aplica -se às regiões 
autónomas dos Açores e da Madeira, sem prejuízo das 
adaptações decorrentes da estrutura própria das adminis-
trações regionais autónomas.

Artigo 16.º
Taxas

1 — A credenciação para utilização do Método 2 está 
sujeita ao pagamento de uma taxa destinada a custear os 
encargos administrativos que lhe estão inerentes.

2 — A taxa é receita do IMT, I. P., e tem o valor de 
€ 200,00 para a atribuição da credenciação e de € 100,00 
para a confirmação da credenciação.

Artigo 17.º
Norma transitória

1 — É concedido aos carregadores, e às empresas que 
prestam serviços de consolidação de cargas dentro dos 
contentores, um prazo até 31 de dezembro de 2016 para 
cumprirem os requisitos a que se refere o n.º 3 do artigo 5.º

2 — Para efeito do número anterior, os carregadores, e 
as empresas que prestam serviços de consolidação de car-
gas dentro dos contentores, devem solicitar ao IMT, I. P., 
uma credenciação provisória para utilizar o Método 2.

3 — A solicitação da credenciação provisória é feita 
mediante minuta disponibilizada no sítio eletrónico do 
IMT, I. P.
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4 — A atribuição da credenciação provisória está sujeita 
ao pagamento da taxa prevista no artigo anterior.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de 
julho de 2016. — Augusto Ernesto Santos Silva — Augusto 
Ernesto Santos Silva — Manuel de Herédia Caldeira Ca-
bral — Ana Paula Mendes Vitorino.

Promulgado em 9 de agosto de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 11 de agosto de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

[a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e a alínea g) do n.º 4 do artigo 7.º]

Procedimento para a determinação do peso verificado
de um contentor consolidado pelo Método 2

Passo 1 — Peso da carga

O peso total da carga a transportar é determinado a 
partir da soma dos pesos de cada um dos volumes e itens 
de carga. No caso dos produtos a granel, o peso pode ser 
determinado durante o processo de produção, recorrendo 
a medições com equipamento de enchimento metrologi-
camente verificado ou por meio da pesagem do produto.

Passo 2 — Peso da embalagem

O peso da embalagem é obtido a partir da informação 
do fabricante constante na embalagem ou utilizando a in-
formação fornecida pelo carregador ou pela empresa que 
presta consolidação de cargas dentro dos contentores, de 
acordo com a verificação e determinação pelo seu sistema 
de gestão de qualidade.

Passo 3 — Peso da palete e do equipamento
ou material de fixação ou de segurança

O peso da palete e do equipamento ou material de fi-
xação ou de segurança é obtido a partir da informação do 
fabricante ou utilizando a informação fornecida pelo car-
regador ou pela empresa que presta consolidação de cargas 
dentro dos contentores, ou utilizando dados de pesagem 
determinados de acordo com o seu sistema de gestão de 
qualidade, conforme seja mais aconselhável. Em qualquer 
circunstância, a verificação da validade dos dados obtidos 
é da responsabilidade do carregador.

Passo 4 — Tara do contentor vazio

A tara encontra -se indicada no contentor.

Passo 5 — Peso bruto do contentor consolidado

Os pesos obtidos durante a execução dos passos 1 a 4 
anteriores devem ser somados, de modo a obter o peso 
bruto do contentor consolidado.

Nota: Um volume ou um item de carga, com selo origi-
nal, que tenha, de modo inequívoco, o seu peso marcado 
na sua superfície, não necessita de ser novamente pesado 
antes de ser introduzido no contentor. 

 I SÉRIE

Depósito legal n.º 8814/85 ISSN 0870-9963

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.
Unidade de Publicações, Serviço do Diário da República, Avenida Dr. António José de Almeida, 1000-042 Lisboa

Diário da República Eletrónico:

Endereço Internet: http://dre.pt

Contactos:

Correio eletrónico: dre@incm.pt
Tel.: 21 781 0870
Fax: 21 394 5750


